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ATA DA 29ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 

TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 05 DE 

NOVEMBRO DE 2025 

 

Em 05 de novembro de 2025, no Palácio Ruy Barbosa, 

sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, às 14 horas, foi aberta a 29ª Sessão Ordinária 

do Tribunal Pleno, presidida pelo Exmo. Sr. 

Conselheiro Presidente Durval Ângelo. Presentes os 

Exmos. Srs. Conselheiros Gilbderto Diniz e Agostinho 

Patrus, os Exmos. Srs. Conselheiros em exercício 

Telmo Passareli, Licurgo Mourão, Hamilton Coelho e 

Adonias Monteiro, o Exmo. Sr. Procurador-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal, Dr. Marcílio 

Barenco, e a Secretária, Sra. Flávia Avila Teixeira. 

 

Inicialmente, foi submetida ao Plenário a ata da sessão 

anterior, tendo sido aprovada por unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo indagou aos 

Srs. Conselheiros se haveria suspeição ou 

impedimento em algum processo da pauta, ainda não 

declarado. O Conselheiro em exercício Hamilton 

Coelho declarou sua suspeição no Processo n. 

1182243, item 10 da pauta.  

 

Em seguida, foram submetidos ao Plenário os 

processos em pauta. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ 

 

1153703, Recurso Ordinário 

Recorrente: Ministério Público de Contas do Estado 

de Minas Gerais 

Processo referente: 1077259, Representação, 

Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete 

Interessados: Marco Aurélio Simas; Fernando Carlos 

Martins de Carvalho; Denilson Vander Cunha; Flávio 

César Pinto, Regina Aparecida Severino; A.R. 

Comércio de Peças, Produtos e Serviços Ltda.; Minas 

Fiat Distribuidora de Peças Automotivas Eireli; HP 

Hidráulica Auto Peças Ltda.; Sintractor Peças e 

Serviços Ltda.; Tratorenzzo Comércio e Serviços 

Ltda.; Mundial Máquinas e Veículos Ltda. – ME; 

Denísio Moreira Palhares; Retro-Minas Comércio de 

Peça Serviços e Manutenção EIRELI; Messias Antônio 

Capistrano; Total Tratores do Brasil Comércio e 

Manutenção Ltda.; Fernando José Rosa; Aline 

Gabriele da Silva Serafim; Aline Gabriele da Silva 

Serafim – ME; Rodar Centro Automotivo Ltda.; Ana 

Cristina Parreiras da Silva EPP; Ana Cristina Parreiras 

da Silva; Brasil Veículos e Máquinas Ltda.; Michelle 

Cristine Machado de Oliveira; JJZ Comércio de Peças 

e Serviços – EIRELI; Jonas Oliveira Guedes; 

Retengrol Comércio de Peças e Serviços EIRELI; 

Karina Zoveti Amorim Ferreira; Escava Tratores Peças 

e Serviços Ltda.  

Procuradores: Adailton da Rocha Teixeira – OAB/DF 

19283; Ana Magna de Fátima Pereira - OAB/MG 

75198, André Corrêa Duarte - OAB/MG 110167, 

André de Oliveira Castelo Borges - OAB/MG 124720, 

André dos Santos Gonzaga - OAB/MG 128738, Bruna 

de Paula Carvalho Antônio - OAB/MG 129772, Bruno 

Kalil Nascimento - OAB/MG 87816, Carla Maria de 

Andrade Serapião - OAB/MG 156287, Carlos Eduardo 

de Toledo Blake - OAB/RJ 138142 e OAB/SP 304091, 

Danielle Aparecida de Barcelos - OAB/MG 157964, 

Danielle Fonseca Nunes Alves - OAB/MG 111128, 

Élcio Fonseca Reis - OAB/MG 63292, Enrique 

Fonseca Reis - OAB/MG 90724, Evaristo Ferreira 
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Freire Júnior - OAB/MG 86415, Fabiele Juliane Cássia 

da Silva - OAB/MG 55404E, Fabrízzio Roger de 

Carvalho Russi - OAB/MG 75193, Fernanda Gabrielle 

Machado - OAB/MG 102376, Fernando Luiz Silveira - 

OAB/MG 041855, Igor Ferreira Augusto - OAB/MG 

109922, Juscimar dos Santos Pereira - OAB/MG 

102354, Loraine de Oliveira Damasceno - OAB/MG 

133108, Maikon Vilaca Silva - OAB/MG 135182, 

Márcia Aparecida de Faria - OAB/MG 113730, 

Matheus Castro de Paula - OAB/MG 178468. 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1182151, Denúncia, Consórcio Intermunicipal de 

Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará – Cispará. 

Denunciante: EFX Incorporadora Ltda. 

Interessados: Vandeir Paulino da Silva, Fábio Alves 

Costa Fonseca e Ezequiel Simplício de Souza 

Procuradores: Euler Almeida Lacerda – OAB/MG 

150654, Bruna Souza Gouvêa – OAB/MG 162688 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

 

DECISÃO: Pela extinção do processo, sem resolução 

de mérito, em face da perda de objeto, com 

determinação ao atual Presidente do Consórcio, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

1015585, Recurso Ordinário 

Recorrente: José Geraldo de Oliveira Silva 

Processos referentes: 1012034, Assunto 

Administrativo – Pleno; 1013105, Assunto 

Administrativo - Pleno, Prefeitura Municipal de Caeté. 

Procuradores: Amanda do Rosário Salomão - 

OAB/MG 121140, Paulo Fernandes Sanches - 

OAB/MG 57696, Yustanne Frederico de Almeida 

Fidélis - OAB/MG 140238. 

MPTC: Daniel Guimarães  

Suspeição: Conselheiro Gilberto Diniz 

 

1015632, Recurso Ordinário 

Recorrente: Bruno Scalon Cordeiro 

Processos referentes: 1012034, Assunto 

Administrativo – Pleno; 1013158, Assunto 

Administrativo - Pleno, Prefeitura Municipal de 

Sacramento.  

Procuradores: Dogmar Batista de Souza - OAB/MG 

135520, Fernando de Oliveira Resende - OAB/MG 

94072, Wilza Mendes da Cunha - OAB/MG 102289, 

MPTC: Elke Moura  

 

DECISÃO: Pela extinção dos processos, sem 

resolução de mérito, em razão da perda superveniente 

do interesse processual dos recorrentes, nos termos dos 

votos do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

Suspeição do Conselheiro Gilberto Diniz no Recurso 

Ordinário n. 1015585. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO TELMO 

PASSARELI 

 

1181343, Denúncia, Consórcio Intermunicipal de 

Saúde e de Políticas de Desenvolvimento na Região do 

Calcário.  

Denunciante: W F Empreendimentos & Construções 

Divinense Ltda. 

Interessados: Diego Álvaro dos Santos Silva, Suelen 

Cristina Rodrigues  

Procurador: Gustavo André Valadares - OAB/MG 

152738 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Pela improcedência da denúncia, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

1189195, Consulta, Prefeitura Municipal de Lagoa 

Santa 

Consulente: Breno Salomão Gomes 

 

DECISÃO: O Tribunal respondeu à consulta, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO 

MOURÃO 

 

1177553, 1188142, 1188143, Recursos Ordinários  

Recorrentes: Itagiba de Paula Vieira; Marcos Aurélio 

Costa Lagares; Ribeiro Silva Advogados Associados, 

Rodrigo Ribeiro Pereira – OAB/MG 83032, Rafael 

Tavares da Silva – OAB/MG 105317, Flávio Roberto 

Silva – OAB/MG 118780. 

Processo referente: 1084213, Representação, 

Prefeitura Municipal de Carmo do Paranaíba. 

Apensos: 1177501, 1177502, Embargos de 

Declaração. 

Procuradores: Rodrigo Ribeiro Pereira - OAB/MG 

83032, Rafael Tavares da Silva - OAB/MG 105317, 
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Flávio Roberto Silva - OAB/MG 118780, Rauã Moura 

Melo Silva - OAB/MG 180663, Amanda Correa 

Fernandes - OAB/MG 167317, Pedro Felipe Naves 

Marques Calixto - OAB/MG 136471, Abelardo 

Medeiros Mota - OAB/MG 85115, Gabriel Batista 

Rodrigues - OAB/MG 184255, João Vitor Reis 

Queiroz - OAB/MG 211165, Soter Alves Portilho - 

OAB/MG 134103, Mauro de Paula Vieira - OAB/MG 

186115, Belchior Guimarães Alves Filho – OAB/DF 

45095. 

MPTC: Cristina Melo 

 

Retirados de pauta. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON 

COELHO 

 

1189166 e apenso 1189188, Denúncias, Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 

- CIDRUS 

Denunciantes: Simpress Comércio, Locação e 

Serviços Ltda., Top Center Tecnologia Ltda. 

Interessados: Guilherme Henrique Lamounier, 

Mateus Marciano dos Santos 

Procuradores: Areston Guimaraes Chaves - 

OAB/MG 194650, Eduardo Flaviano Souza Cota - 

OAB/MG 201458, Felipe Bezerra Santos - OAB/SP 

484675, Welton Vieira Leão - OAB/MG 78610, 

Weslley Alves de Miranda - OAB/MG 96639, Maria 

Olinda Leão – OAB/MG 127011. 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Pela extinção dos processos, sem 

resolução de mérito, em face da perda de objeto, com 

determinação ao atual gestor, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1182238, Recurso Ordinário 

Recorrente: Jovenal Solano 

Processo referente: 1077045, Denúncia, Câmara 

Municipal de Piranga, Câmara Municipal de Senhora 

de Oliveira, Instituto de Previdência Municipal de 

Piranga. 

Procurador: Ernani Eduardo Gonçalves Guimarães - 

OAB/MG 121719 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Negado provimento ao Recurso e deferido 

parcialmente o pedido de parcelamento da multa, a ser 

paga em até 12 (doze) vezes, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO 

 

10) 1182243, Recurso Administrativo 

Recorrente: Fernanda Viviane de Freitas Ribeiro 

 

DECISÃO: Vista concedida, quanto ao mérito, ao 

Conselheiro em exercício Telmo Passareli. Suspeição 

do Conselheiro Hamilton Coelho. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL 

ÂNGELO 

 

PEDIDOS DE VISTA - ART. 338, §4º, INCISO I, 

REGIMENTO INTERNO DO TCEMG  

 

Relator: Conselheiro José Alves Viana 

1102167, Representação, 1104902 e 1112495, 

Agravos 

Procedência: Companhia Energética de Minas Gerais 

- CEMIG, 

Representantes/Agravantes: Cristiano Tadeu da 

Silveira, André Quintão Silva, Roberto Cupolillo, Jean 

Mark Freire Silva, Beatriz da Silva Cerqueira, 

Marilene Alves de Souza, Marcos Joseraldo Lemos, 

Ulysses Gomes de Oliveira Neto. 

Procuradora: Maria Andreia Lemos - OAB/MG 

098421 

MPTC: Cristina Melo 

Suspeição: Conselheiro Durval Ângelo 

 

DECISÃO: Pela extinção dos processos, sem 

resolução de mérito, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, com a determinação acrescida 

pelo Conselheiro Agostinho Patrus. Vencido 

parcialmente, quanto à fundamentação, o Conselheiro 

Cláudio Terrão. Vencidos, quanto à determinação, o 

Conselheiro Relator José Alves Viana e os 

Conselheiros Wanderley Ávila e Cláudio Terrão. 

Suspeição do Conselheiro Durval Ângelo. 

 

MATÉRIA EXTRAPAUTA 

 

O Conselheiro Agostinho Patrus manifestou-se sobre 

os 10 anos da tragédia em Mariana: 

 

Era para ser mais um dia comum, mas não foi. Eram 

cerca de 4 horas da tarde, no dia 5 novembro de 2015, 

quando a barragem de Fundão, em Bento Rodrigues, se 

rompeu.  

Rejeitos de minério, água e substâncias químicas, em 

volume suficiente para encher mais de 22 mil piscinas 
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olímpicas, desceram por cerca de 600 km pela bacia do 

Rio Doce até encontrar o mar. 

Onze toneladas de peixes morreram, terras foram 

destruídas, vidas e histórias interrompidas. Mais de 

300 mil pessoas tiveram seus destinos alterados para 

sempre. Enquanto presidente da Comissão 

Extraordinária de Barragens da Assembleia 

Legislativa, eu estive lá. Vi de perto o que sobrou: 

ruínas, carros sobre casas, retratos, documentos das 

famílias perdidos para sempre, móveis destruídos. Vi 

as memórias daquelas pessoas soterradas e senti o peso 

do que jamais poderá ser reconstruído. O tempo 

passou, e com ele veio a compreensão da dimensão 

dessa tragédia, mas há algo que o tempo não apaga: o 

valor da vida perdida, o sofrimento de quem ainda nem 

conseguiu recomeçar.  

Não podemos deixar o tempo transformar o horror em 

rotina. Não podemos normalizar o que aconteceu. 

Temos o dever de lembrar, mas, principalmente, de 

agir.  

O Tribunal de Contas de Minas Gerais tem esse 

compromisso: fiscalizar, prevenir e cobrar ações 

concretas para que desastres como o de Mariana jamais 

se repitam. Compromissos foram assumidos, mas 

foram de fato compridos? É essa pergunta que deve 

nos mover, porque o nosso papel não é apenas registrar 

o passado, mas garantir que ele não se repita. 

Nós vamos sempre lembrar: não foi e não é mais um 

dia comum. 

 

Em seguida, o Conselheiro Agostinho Patrus 

parabenizou o Conselheiro Presidente pelas atividades 

do mês de novembro sobre a Consciência Negra que 

estão sendo realizadas nesse Tribunal, ressaltando que 

a data fundamental do dia 20 de novembro, dia da 

Consciência Negra, mais que uma data, é um dia de 

convite para a reflexão. 

 

O Conselheiro em exercício Telmo Passareli fez coro 

às moções apresentadas pelo Conselheiro Agostinho 

Patrus.  

Na sequência, parabenizou a Atricon, na pessoa do 

Presidente da entidade, o Conselheiro Edilson Silva, e 

do Conselheiro Presidente do Tribunal Durval Ângelo, 

que é também o Diretor de Relações Políticas 

Internacionais da Atricon, pela aprovação, na Câmara 

dos Deputados, da proposta de Emenda à Constituição 

n. 39/2022, chamada PEC da Essencialidade dos 

Tribunais de Contas. Destacou ser essa uma vitória 

histórica, que reconhece e fortalece a atuação de todos 

os Tribunais de Contas do Brasil. 

 

O Conselheiro Licurgo Mourão se associou às palavras 

dos Conselheiros que o antecederam, notadamente em 

relação à tragédia de Mariana e à aprovação da PEC n. 

39/2022.  

Registrou congratulações ao Conselheiro Presidente 

Durval Ângelo pela iniciativa cultural “Sempre um 

Papo”, desejando que ela se perpetue e destacou a 

importância do acesso gratuito à cultura, bem como da 

oferta de espaços para a manifestação de artistas 

populares. 

 

O Conselheiro em exercício Hamilton Coelho aderiu 

às manifestações anteriores e fez o seguinte registro: 

 

Embora a memória de eventos nefastos possa, por 

vezes, inclinar-se ao esquecimento como mecanismo 

de superação, há ocorrências que exigem perpetuação 

na memória coletiva para que suas lições não se 

percam no tempo.  

Hoje marca-se o décimo aniversário do rompimento da 

barragem de Fundão, um evento que se consolidou 

como o maior desastre ambiental da história do Brasil.  

Essa catástrofe, que liberou um volume colossal de 

aproximadamente 45 milhões de metros cúbicos de 

rejeitos de minério na bacia do Rio Doce, gerou um 

impacto socioambiental de proporções inestimáveis e 

ainda pendente de completa reparação. O dano, que 

devastou comunidades, ceifou vidas e contaminou o 

ecossistema ao longo de mais de 660 quilômetros até o 

Oceano Atlântico, permanece como um débito 

socioambiental.  

Mais do que um incidente isolado, a situação configura 

um “crime continuado”. A persistência dos impactos 

ao longo do Rio Doce, com maior reflexo no Estado de 

Minas Gerais, evidencia a ausência de uma reparação 

integral e o descaso contínuo por parte das entidades 

responsáveis.  

Os danos remanescentes, sejam pela morosidade nas 

indenizações, pela ausência de restauração efetiva dos 

ecossistemas ou pela falta de responsabilização dos 

envolvidos, configuram a perpetuação de uma grave 

falha sistêmica, cuja memória deve ser mantida viva 

para impulsionar a justiça e prevenir a reincidência de 

tais tragédias.  

 

Aproveitou a oportunidade para dar os parabéns à 

servidora Simone Vieira Baeta da Costa pela 

aposentadoria. 

 

O Conselheiro em exercício Adonias Monteiro aderiu 

às manifestações dos Conselheiros que o antecederam. 

 

O Conselheiro Gilberto Diniz registrou sua adesão às 

declarações feitas pelo Conselheiro Agostinho Patrus. 

Com relação ao tema da Consciência Negra, 

comunicou que a Corregedoria está preparando uma 

cartilha sobre letramento racial, que será lançada em 
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breve. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo, nos termos 

do inciso XIV do art. 35 da Lei Complementar n. 

102/2008 e inciso XIII do art. 24 do Regimento Interno 

deste Tribunal, submeteu à apreciação os 

requerimentos para se ausentar do País: 

 

1) Do Procurador do Ministério Público de Contas, 

Glaydson Santo Soprani Massaria, no período de 24 a 

29 de janeiro de 2026. 

 

2) Da Procuradora do Ministério Público de Contas, 

Elke Andrade Soares de Moura, no período de 23 de 

janeiro a 1º de fevereiro de 2026. 

 

DECISÃO: Aprovados os requerimentos, por 

unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo prosseguiu 

com os seguintes registros: 

 

Hoje, 5 de novembro, completam-se 10 anos do crime 

ambiental de Mariana, resultado da negligência e da 

lógica do lucro acima da vida. 

Dez anos depois, o Rio Doce ainda sofre, talvez não 

tão doce como antes. As comunidades atingidas ainda 

esperam por reparação verdadeira. A dor segue viva. 

Este dia deve nos lembrar que não há justiça social 

sem justiça ambiental. 

 

Novembro é um mês da memória e de compromisso. 

No dia 20, celebramos o Dia da Consciência Negra, 

uma data que vai muito além da simbologia: é um 

convite. 

Um convite para refletir, aprender, e, sobretudo, agir. 

Reconhecer a luta e a resistência do povo negro é 

essencial para construirmos um país verdadeiramente 

justo e igualitário. Os dados do Censo de 2022 nos 

ajudam a enxergar essa realidade com clareza: mais da 

metade da população brasileira, 55,5%, se declara 

preta ou parda. Mesmo assim, trabalhadores brancos 

ainda ganha, em média, 61% a mais por hora do que 

pretos e pardos.  

Mais de 60% das pessoas nas profissões de menor 

remuneração são negras. E nas universidades, essa 

desigualdade também se faz presente: apenas 21% dos 

professores se declaram pretos ou pardos. Esses 

números falam por si. Eles nos mostram que o racismo 

não é um comportamento isolado, é uma estrutura 

histórica, forjada na exclusão e na opressão. 

Reconhecer isso é o primeiro passo para transformá-lo.  

A luta antirracista não cabe em um único dia. Ela 

precisa ser constante, presente nas políticas públicas, 

nas escolas, nos espaços de poder e em cada gesto 

cotidiano. 

 

Com esse espírito, o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais preparou, ao longo de novembro, uma 

programação especial dedicada à promoção da 

igualdade racial. As atividades começaram ontem, com 

a presença inspiradora da escritora Conceição Evaristo, 

do escultor Agnaldo Canuto, e também do Coral Vozes 

de Caxambu, de Rio Piracicaba.  

E seguem com encontros, exposições de arte, rodas de 

conversa e oficinas voltadas ao público interno e 

externo, abordando temas como música, cultura e 

ancestralidade do povo negro. 

Ontem tivemos também, nesse evento, a presença da 

Vice-Presidente da Assembleia Legislativa de Minas 

Gerais, Deputada, preta, Leninha, e também da 

Ministra dos Direitos Humanos e da Cidadania do 

Brasil Macaé Evaristo, às quais agradecemos a 

presença. 

Convido todas e todos a participarem dessa 

programação e a se juntarem a nós nessa caminhada 

por um Brasil mais justo, humano e igualitário. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo deu início à 

homenagem especial prestada à trajetória da servidora 

Simone Vieira Baeta da Costa, passando a condução 

da mesma à Secretária Flávia Avila Teixeira, que 

convidou a homenageada a ocupar o púlpito. 

 

A Secretária prosseguiu com a palavra: 

 

Senhores Conselheiros, Senhor Procurador Geral do 

Ministério Público, senhoras e senhores, 

Hoje, com o coração cheio de gratidão, celebramos a 

trajetória de Simone Vieira Baeta da Costa, última 

servidora a ocupar o cargo de Taquígrafo-Redator no 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Desde 

junho de 1972, esse cargo foi exercido com dedicação 

e excelência, majoritariamente por mulheres — com 

apenas dois homens registrados ao longo de sua 

história. 

O trabalho da taquígrafa é silencioso, mas essencial: 

captar o acontecimento com precisão, transformar a 

fala em registro, a efemeridade do instante em 

memória. Simone fez isso com sensibilidade, técnica e 

compromisso, além de extrema gentileza em capacitar 

os novos colegas que foram chegando, inclusive a sua 

própria gestora atual, Débora Andrade, garantindo a 

preservação da memória institucional com fidelidade. 

Ao homenagear Simone, estendemos nosso 

reconhecimento a todas as servidoras e servidores que 
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exerceram essa função ao longo de mais de 50 anos. 

Cada um contribuiu para que a história do Tribunal 

fosse escrita com rigor e respeito. 

Tenho a alegria de lembrar, com carinho que, quando 

eu entrei nessa Casa, não sabia o que significava essa 

profissão e quem eram aquelas mulheres que ficavam 

aqui se alternando nessa mesa, enquanto eu estava ali 

sentada assistindo a sessão, para aprender o 

funcionamento do Tribunal.  

Anos depois, durante minha gestão à frente do 

planejamento institucional, todas as entrevistas 

realizadas com as autoridades e gestores para a 

construção do atual plano estratégico foram transcritas 

pelas taquígrafas, inclusive pela Simone. Foi um 

trabalho cuidadoso, que deu voz e forma às ideias que 

hoje orientam o futuro da nossa instituição. 

Sua aposentadoria marca o fim de um ciclo histórico, 

mas também o início de uma nova paisagem. Como 

canta Lô Borges em “Paisagem da Janela”, que 

infelizmente nos deixou essa semana. “E por mais que 

eu tente entender, não consigo achar razão. Só sei que 

foi bom, foi demais”. 

Foi bom, foi demais, Simone. E somos profundamente 

gratos por tudo que você e as demais taquígrafas 

construíram, registraram e representaram. Que essa 

nova etapa seja leve, inspiradora e cheia de 

descobertas — e que a nossa instituição saiba honrar o 

legado dessa profissão, mantendo registrados não 

apenas os fatos, mas também os sentidos, as vozes e os 

momentos que constroem a nossa história.  

“Corra e olhe o céu, que o sol vem trazer bom dia”. 

Também do Lô Borges. 

Que esse novo dia seja de todas vocês que por aqui 

passaram — com liberdade, leveza e a beleza de quem 

cumpriu sua missão com excelência. 

 

Em seguida a Secretária convidou a Débora Andrade, 

Coordenadora de Registro e Publicação de Acórdãos e 

Pareceres, para fazer a entrega das flores à Simone 

como símbolo de carinho e reconhecimento. 

 

Nesse momento, o Conselheiro Presidente Durval 

Ângelo agradeceu à Secretária e passou a palavra à 

homenageada, a servidora Simone: 

 

Presidente Durval, Procurador-Geral Marcílio, querida 

Flávia, minha Diretora, Conselheiro Gilberto, 

Conselheiro Agostinho, Conselheiro Telmo, 

Conselheiro Licurgo, Conselheiro Hamilton e 

Conselheiro Adonias. 

Colegas aqui presentes, meu orgulho minha filha 

Juliana, a minha razão de viver a minha netinha 

Manuela.  

Boa tarde a todos. 

Antes de chegar ao meu objetivo, gostaria de falar um 

pouco da minha história para contextualizar o 

momento. 

Sou neta, sobrinha, filha, prima e irmã de taquígrafos.  

Meu avô paterno, José Baêta da Costa, era médico em 

Itabirito, cidade onde meu pai nasceu. Morreu muito 

novo, deixando minha avó com 6 filhos, sendo meu pai 

o caçula deles. Minha avó casou-se com um viúvo, 

funcionário público, José de Oliveira Costa. Este foi o 

avô que conheci e tive a oportunidade de conviver com 

ele durante meus primeiros 11 anos de vida.  

Assim começa a minha ligação com a taquigrafia. 

Vovô Costa, como o chamava, foi o braço direito do 

governador Benedito Valadares; foi o primeiro 

Diretor-Geral da Assembleia Legislativa de Minas 

Gerais, quando a mesma foi transferida para Belo 

Horizonte. Taquígrafo de mão cheia, taquigrafou 

momentos históricos e ensinou a profissão para muitos, 

especialmente para o meu saudoso pai, Delso Baêta da 

Costa. 

Meu pai entrou na Assembleia muito novo, sua 

matrícula era 106. Conhecedor do português, como 

poucos, com o passar dos anos, aprimorou o método 

que lhe foi passado e começou a dar aulas de 

taquigrafia em casa. Professor querido, comprometido 

com suas alunas e reconhecido não só em Minas como 

em todo o Brasil. Aprovou dezenas de alunas, acho 

que centenas e, quando aposentou, deixou essa tarefa 

para nós, as filhas — Eu, Rosana e Rosângela, as duas 

gêmeas, taquígrafas da Assembleia. 

Seguimos honrando o caminho dele, colocando no 

serviço público muitas taquígrafas. 

Semana que vem, no dia 11/11, entro com o meu 

pedido de aposentadoria. Trabalhei por 27 anos neste 

Tribunal, comprometida com as atribuições a mim 

delegadas. Encerro o cargo de Taquígrafo-Redator, 

apago as luzes da Taquigrafia no Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais.   

A Taquigrafia ocupou lugar de destaque neste 

Plenário. Aqui passamos por momentos inesquecíveis: 

engraçados, tranquilos e alguns tensos, muito tensos! 

Muita história para contar! A Taquigrafia foi 

fundamental para os trabalhos desta Casa. 

Trabalhamos muito! Várias vezes, os funcionários 

eram dispensados e nós ficávamos para taquigrafar 

eventos, ficando, aqui, noite adentro. Fizemos um 

trabalho excepcional, com toda a lisura e 

confidencialidade, que a nós foi delegado. Éramos uma 

família à parte nesta Casa.  

Aposento com a tranquilidade de ter cumprido a minha 

missão aqui. Tenho um orgulho imenso de ter feito 

parte deste Tribunal.  

Encerro, também, a trajetória da Família Baêta da 

Costa na Taquigrafia. Tenho a certeza de que meu pai, 



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, terça-feira, 11 de novembro de 2025 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 7 de 50 

 

 

Delso Baêta da Costa, onde estiver, deve estar 

orgulhoso de mim.  

E, para finalizar, deixo uma mensagem taquigrafada: 

Sinto-me honrada, orgulhosa e verdadeiramente feliz 

de ter participado da história do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais.   

Muito obrigada. 

 

O Presidente agradeceu à servidora Simone, falando da 

emoção dessa homenagem neste ano em que se celebra 

os 90 anos do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, destacando que ela encerra um ciclo com 

dignidade e deixa uma marca que jamais será apagada.  

 

O Procurador-Geral agradeceu e parabenizou a 

servidora Simone Baêta pela sua trajetória nesta Casa. 

Em seguida, acompanhou o registro feito pelo 

Conselheiro Agostinho Patrus, ao rememorar o trágico 

acidente de Mariana. 

O Procurador-Geral ainda parabenizou o Conselheiro 

Presidente Durval Ângelo, que foi agraciado com a 

Medalha de  

Amigo da Marinha, pelo Comando do 1º Distrito 

Naval, como reconhecimento, não apenas pessoal, mas 

também da interinstitucionalidade que o Tribunal 

realiza por meio de suas ações. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo convocou os 

Conselheiros para a 30ª Sessão Ordinária do Tribunal 

Pleno, a se realizar no dia 12 de novembro de 2025, 

às 14 horas. 

 

Ainda antes de encerrar, o Conselheiro Presidente 

convidou a todos para dirigirem-se, ao final da sessão, 

à sala Ágora, para a segunda grande Auditoria Geral da 

Saúde, para a divulgação dos resultados. A primeira foi 

realizada na gestão do Conselheiro Gilberto Diniz, e 

agora, a continuidade com a segunda etapa dessa 

grande Auditoria da Saúde. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, 

lavrando-se a presente ata, a ser aprovada e assinada na 

sessão subsequente. Plenário Governador Milton 

Campos, 05 de novembro de 2025. 

 

INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÃO N. 26162/2025 – DECISÃO EM 

RECURSO 

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, I da 

Resolução 24/2023 – Regimento Interno TCEMG, fica 

intimado o interessado abaixo nominado quanto ao 

teor da decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro 

Relator, pelo não conhecimento do Recurso: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Processo n. 1199950, AGRAVO 

PARTE(S): Consórcio Público Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentavel do Alto Paranaiba - 

Cispar. 

Procurador(es): DIOGO AUGUSTO DEBS HEMMER 

- OAB/MG 126.187 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

INTIMAÇÃO N. 26086/22025 – DECISÃO EM 

CONSULTA 

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, I da 

Resolução 24/2023 - Regimento Interno TCEMG, fica 

intimado o consulente abaixo nominado quanto à 

decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

pelo não conhecimento da Consulta: 

 

Relator: CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Processo n. 1199947, CONSULTA  

PARTE(S): Leticia Fabiane de Oliveira, Secretária 

Municipal de Compliance da Prefeitura Municipal de 

Betim e Município de Betim. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

INTIMAÇÃO N. 26152/2025 - DESPACHO DO 

RELATOR 

 

Nos termos do disposto no art. 245, §2º, I da 

Resolução 24/2023 - RITCEMG, fica intimado o 

interessado abaixo nominado quanto ao teor do 

despacho exarado pelo Ex.
mo 

Sr. Conselheiro em 

exercício Hamilton Coelho. 

 

Processo 1199808 – Consulta 

Interessado: Alexandre Nonato Almeida Vivas, 

Prefeito Municipal de São Tiago. 

Arquivo: DESPACHO  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1196164 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369554
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4367695
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369841
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1196164
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Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Papagaios 

Exercício: 2024 

Responsável: Rislaine de Faria Cançado 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e de endividamento (Dívida consolidada 

líquida e Operações de crédito). 

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, art. 43 da Lei n. 

4.320/64, aplicando-se os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade. 

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual e 

à divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM. 

4. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1189030 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 

Abaeté 

Exercício: 2024 

Responsável: Fabiano Magella Lucas de Carvalho 

MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO. 

1. Observância dos limites constitucionais de aplicação 

no Ensino, no FUNDEB, na Saúde, no repasse de 

recursos à Câmara Municipal, bem como dos limites 

legais de Gastos com Pessoal e de endividamento 

(Dívida consolidada líquida e Operações de crédito). 

2. Abertura de créditos adicionais sem cobertura legal 

e sem recursos disponíveis em percentuais ínfimos, 

artigos 42 e 43 da Lei n. 4.320/64, aplicando-se os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

3. Realização de despesas excedentes aos créditos 

concedidos do Poder Executivo em percentual ínfimo, 

art. 59 da Lei n. 4.320/64, aplicando-se os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade. 

4. Realização de despesas excedentes ao limite dos 

créditos concedidos do Poder Legislativo, art. 59 da 

Lei n. 4.320/64. A irregularidade poderá ser apurada 

em ação de fiscalização própria. 

5. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

divergência de informações das alterações 

orçamentárias entre demonstrativo do SICOM e 

documento em PDF; à divergência de apuração de 

recursos de superávit financeiro entre demonstrativos 

do SICOM; e ao relatório de controle interno. 

6. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1189009 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Serranópolis de 

Minas 

Exercício: 2024 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361413
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189030
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361386
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189009
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Responsável: Max Vinícius Aguiar Martins 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e de endividamento (Dívida consolidada 

líquida e Operações de crédito). 

2. Abertura de créditos adicionais sem cobertura legal 

em percentual ínfimo, art. 42 da Lei n. 4.320/64, 

aplicando-se os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; e 

à divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM. 

4. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188951 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Santa Cruz de 

Minas 

Exercício: 2024 Responsável: Wagner de Almeida 

MPTC: Procuradora Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e de endividamento (Dívida consolidada 

líquida e Operações de crédito). 

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, art. 43 da Lei n. 

4.320/64, aplicando-se os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade. 

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

divergência de informações das alterações 

orçamentárias entre módulos do SICOM e documento 

em PDF. 

4. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188841 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Paraopeba 

Exercício: 2024 

Responsável: Aroldo Costa Melo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361406
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188951
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361368
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188841
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361507
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COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito). 

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária; 

Alterações Orçamentárias; à divergência de apuração 

de recursos de superávit financeiro entre 

demonstrativos do SICOM e ao relatório de controle 

interno. 

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188804 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Natércia 

Exercício: 2024 

Responsável: Gabriel Tiago de Vilas Boas 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigo 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos limites 

constitucionais de aplicação no Ensino, no FUNDEB, 

na Saúde, no repasse de recursos à Câmara Municipal, 

bem como dos limites legais de Gastos com Pessoal e 

de endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito). 

2. Abertura de créditos adicionais sem cobertura legal 

em percentual ínfimo, art. 42 da Lei n. 4.320/64, 

aplicando-se os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

3. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, art. 43 da Lei n. 

4.320/64, aplicando-se os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade. 

4. Recomendações quanto à Lei Orçamentária, à 

divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM; ao valor 

do repasse financeiro à Câmara Municipal; e ao 

relatório de controle interno. 

5. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188608 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Gouveia 

Exercício: 2024 Responsável: Antônio Vicente de 

Souza 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188804
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361344
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188608
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361505
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Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito). 

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

execução orçamentária; ao relatório de controle 

interno; e ao balanço orçamentário. 

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188512 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Couto de 

Magalhães de Minas 

Exercício: 2024 

Responsável: José Eduardo de Paula Rabelo 

MPTC: Procuradora Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e de endividamento (Dívida consolidada 

líquida e Operações de crédito). 

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

execução orçamentária; e ao balanço orçamentário. 

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188491 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Conceição de 

Ipanema 

Exercício: 2024 

Responsável: Samuel Lopes de Lima 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito). 

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, art. 43 da Lei n. 

4.320/64, aplicando-se os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade. 

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária; à 

divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM; ao 

relatório de controle interno; e ao balanço 

orçamentário. 

4. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1120483 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Espinosa 

Exercício: 2021 

Responsável: Milton Barbosa Lima 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188512
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361460
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188491
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361343
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120483


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, terça-feira, 11 de novembro de 2025 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 12 de 50 

 

 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA COM 

PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA 

GESTÃO MUNICIPAL. PARECER PRÉVIO PELA 

REJEIÇÃO DAS CONTAS. RECOMENDAÇÃO. 

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação na Saúde, no 

repasse de recursos à Câmara Municipal, bem como 

dos limites legais de Gastos com Pessoal do Poder 

Legislativo e do Município e de endividamento 

(Dívida consolidada líquida e Operações de Crédito). 

2. As despesas excedentes aos créditos concedidos da 

Fundação Hospitalar de Saúde de Espinosa e do 

Intituto de Previdência Municipal de Espinosa, em 

contrariedade ao art. 59 da Lei n. 4.320/64, poderão ser 

apuradas em ações de fiscalização própria. 

3. Demonstrada a aplicação de recursos na manutenção 

e desenvolvimento do ensino a menor, em 

contrariedade ao disposto no art. 212 da CR/88. No 

entanto, excepcionalmente, a irregularidade constatada 

no exercício financeiro de 2021 não enseja a 

responsabilização do chefe do Poder Executivo, 

consoante disposto na Emenda Constitucional n. 

119/2022, considerando-se os efeitos da pandemia de 

Covid-19. Ademais, ficou comprovada a 

complementação, nos exercícios de 2022 e 2023, do 

valor não aplicado na manutenção e desenvolvimento 

do ensino no exercício de 2021. 

4. O município deverá comprovar, em futuras ações de 

fiscalização, ter aplicado na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, até o exercício de 2024, a 

parcela referente à atualização monetária, conforme 

termos da Decisão Normativa n. 01/2024. 

5. As despesas com pessoal do Poder Executivo não 

obedeceram ao limite percentual estabelecido pelo art. 

20, III, alínea b, da Lei Complementar n. 101/2000 - 

LRF. Entretanto, o excesso no percentual foi eliminado 

no exercício seguinte, nos termos do art. 23 da LRF. 

6. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

execução orçamentária; ao Controle Interno; às metas 

do Plano Nacional de Educação – PNE e ao Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal - IEGM. 

7. Constatada a abertura de créditos adicionais sem 

recursos disponíveis do superávit financeiro do 

exercício anterior, em descumprimento ao art. 43 da 

Lei n. 4.320/64, emite-se parecer prévio pela rejeição 

das contas, nos termos do art. 45, III, da LC n. 

102/2008 c/c o art. 86, III, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1189089 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Tombos 

Exercício: 2024 

Responsável: Tiago Pedrosa Lazzaroni Dalperio 

MPTC: Procuradora Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 1/2024. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS À 

DESPESA COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DE OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E 

DO PARECER DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

REGULARIDADE. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1189039 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de São José do 

Alegre 

Exercício: 2024 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361355
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189089
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363439
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189039
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Responsável: Paulo Sérgio da Silva 

MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 1/2024. DECISÃO 

NORMATIVA TCEMG N. 1/2024. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS À 

DESPESA COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DE OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E 

DO PARECER DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

REGULARIDADE. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1188899 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Poço Fundo 

Exercício: 2024 

Responsável: Rosiel de Lima 

MPTC: Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 1/2024. DECISÃO 

NORMATIVA TCEMG N. 1/2024. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS À 

DESPESA COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DE OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E 

DO PARECER DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

REGULARIDADE. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1188442 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Capelinha 

Exercício: 2024 

Responsável: Tadeu Filipe Fernandes de Abreu 

MPTC: Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 1/2024. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS À 

DESPESA COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DE OPERAÇÕES 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363413
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188899
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363407
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188442
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363361
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DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E 

DO PARECER DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

REGULARIDADE. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1167918 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Rio Manso 

Exercício: 2023 

Responsável: Luiz Leonardo Lucena 

Procuradores: Rodrigo Silveira Diniz Machado, 

CRC/MG 64.291/O; Ricardo Chaves de Castro, 

CRC/MG 63.135/O; Rinaldo Roberto da Silva, 

CRC/MG 119.339/O; Joaquim Antônio Murta Oliveira 

Pereira, OAB/MG 139.385 

MPTC: Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 21/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

TCEMG N. 1/2023. ABERTURA, EXECUÇÃO E 

ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS POR FONTE E 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS À 

DESPESA COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DE OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E 

DO PARECER DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

REGULARIDADE. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1148525 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de União de Minas 

Exercício: 2022 

Responsável: Geová Tomaz de Almeida Procuradores: 

Alisson Augusto Francischini, OAB/MG 224.928; 

Anderson de Castro e Cordeiro, OAB/MG 145.820; 

Ângela Cristina Pupim Lima, OAB/MG 208.912; 

Angelina Silva de Oliveira, OAB/MG 160.956; 

Barbara Lorraine Maciel, OAB/MG 194.394; Bruna 

Tamiris Freire da Silva Campos, OAB/MG 199.517; 

Daniel Ricardo Davi Sousa, OAB/MG 94.229; Daniely 

Souza Abreu, OAB/MG 191.368; Dione Aparecida 

Alves dos Santos Vieira, OAB/MG 214.290; Gabriela 

Resende Santos Souza, OAB/MG 169.526; Guilherme 

Rodrigues da Silva, OAB/MG 234.488; Guilherme 

Stylianoudakis de Carvalho, OAB/MG 165.569; 

Gustavo Brito Rabelo, OAB/MG 204.336; Gustavo 

Fernandes Mota Borba, OAB/MG 190.137; Haiala 

Alberto Oliveira, OAB/MG 98.420; Igor Geraldo 

Magalhães Moreira, OAB/MG 186.420; Íris Cristina 

Fernandes Vieira, OAB/MG 140.037; Isabela Tavares 

Abdulmassih, OAB/MG 215.211; Isabela Zanitti 

Teixeira Silva, OAB/MG 208.763; Izabella Ferreira 

Ramos de Lima, OAB/MG 223.335; José Custódio de 

Moura Neto, OAB/MG 160.084; Juliana Carneiro 

Castro, OAB/MG 125.343; Laila Soares Reis, 

OAB/MG 93.429; Leticia Pereira Moreira, OAB/GO 

42.944; Magale Lemos Paim Nogueira, OAB/MG 

242.352; Marcela Canedo Tomé, OAB/MG 238.261; 

Maria Eugênia Prudente Gonçalves, OAB/MG 

145.626; Matheus Ribeiro Lopes, OAB/MG 202.504; 

Maykell Lorran Augusto Dias de Aguiar, OAB/MG 

228.031; Natália Machado Diniz, OAB/MG 219.651; 

Natalia Vieira Silva, OAB/MG 174.230; Paula 

Fernandes Moreira, OAB/MG 154.392; Renata Soares 

Silva, OAB/MG 141.886; Roberta Catarina Giácomo, 

OAB/MG 120.513; Samantha Correia Martins, 

OAB/MG 236.019; Tainara Martins de Morais, 

OAB/MG 224.952; Víctor Gomes Ribeiro, OAB/MG 

164.557; Vitória Coelho Saraiva, OAB/MG 236.458 

MPTC: Procuradora Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Voto vencedor: Conselheiro em exercício Hamilton 

Coelho 

Sessão: 21/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167918
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4359603
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148525
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362601
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PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 3/2022. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS POR FONTE E 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS Processo 1148525 – Prestação de 

Contas do Executivo Municipal Inteiro teor do parecer 

prévio – Página 2 de 19 RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. 

VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 

LIMITES RELATIVOS À DESPESA COM 

PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO 

DOS LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO 

DOS LIMITES DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E DO PARECER 

DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO. 

VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

1 E 18 DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. PARECER 

PRÉVIO. APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES. 

ARQUIVAMENTO. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1120371 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Carmo do 

Paranaíba 

Exercício: 2021 

Responsável: César Caetano de Almeida Filho 

MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 21/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 1/2022. DECISÃO 

NORMATIVA TCEMG N. 1/2024. EMENDA 

CONSTITUCIONAL N. 119/2022. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

REPASSE DE RECURSOS AO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL. APLICAÇÃO EM 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO. APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESAS COM 

PESSOAL. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. AVALIAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS 1 E 18 DO PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE 

EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL. 

REGULARIDADE. PARECER PRÉVIO. 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1104005 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Sarzedo 

Exercício: 2020 

Responsável: Marcelo Pinheiro do Amaral 

MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 21/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

CONJUNTA TCEMG N. 1/2021. DECISÃO 

NORMATIVA TCEMG N. 1/2024. EMENDA 

CONSTITUCIONAL N. 119/2022. ABERTURA, 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

REPASSE DE RECURSOS AO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL. APLICAÇÃO EM 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO. APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESAS COM 

PESSOAL. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. AVALIAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS 1 E 18 DO PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE 

EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL. 

PAINEL COVID-19. ABERTURA E EMPENHO DE 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES E ESPECIAIS, 

SEM RECURSOS DISPONÍVEIS. PARECER 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120371
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362648
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1104005
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362655
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PRÉVIO. APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

Constatada a regularidade e a legalidade dos 

procedimentos examinados, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, 

inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1188798 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Muzambinho 

Exercício: 2024 

Responsável: Paulo Sérgio Magalhães 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES 

SEM RECURSOS DIPSONÍVIES. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

CRITÉRIOS DE MATERIALIDADE E 

RELEVÂNCIA. APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A apreciação das contas anuais compreende a gestão 

como um todo e não o exame de cada ato praticado 

pelo prefeito no período.  

2. A teor do art. 43 da Lei n.4.320/1964, a abertura de 

créditos adicionais sem recursos disponíveis é 

irregular.  

3. Aplicam-se, na análise das contas, os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os 

critérios de materialidade e relevância, insculpidos nas 

Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público – 

NBASP e no art. 71 do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188683 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Jaboticatubas 

Exercício: 2024 

Responsável: Eneimar Adriano Marques 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. 

A apreciação das contas anuais compreende a gestão 

como um todo e não o exame de cada ato praticado 

pelo prefeito no período. 

 

Processo nº: 1188351 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Arapuá 

Exercício: 2024 

Responsável: João Batista Terto da Cunha 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A apreciação das contas anuais compreende a gestão 

como um todo e não o exame de cada ato praticado 

pelo prefeito no período.  

2. Verificada a conformidade legal dos aspectos 

examinados nos autos, emite-se parecer pela aprovação 

das contas. 

 

Processo nº: 1148480 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de São João do 

Manteninha 

Exercício: 2022 

Responsável: Gentil Pereira de Mendonça 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Hamilton 

Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Parecer 

EMENTA: PROCESSO ELETRÔNICO. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PREFEITO 

MUNICIPAL. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

CRÉDITOS ADICIONAIS. DIVERGÊNCIAS NO 

SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR INFORMADO E APURADO. 

RECOMENDAÇÃO. LIMITES CONSTITUCIONAIS 

E LEGAIS. REPASSE DE RECURSOS AO PODER 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188798
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362845
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188683
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362830
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188351
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362829
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148480
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364235
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LEGISLATIVO. ALOCAÇÃO DE RECURSOS NA 

SAÚDE E NA EDUCAÇÃO. LEI N 14.113, DE 2020. 

LIMITE PERMITIDO PARA APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – FUNDEB. 

PERCENTUAL DE RECURSOS DO FUNDEB 

DESTINADO AO PAGAMENTO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM 

EFETIVO EXERCÍCIO. REGULARIDADE. 

DESPESAS COM PESSOAL. CUMPRIMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO. OBSERVÂNCIA AOS LIMITES 

LEGAIS. RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO. 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE). 

META 1. CUMPRIMENTO PARCIAL. META 18. 

NÃO CUMPRIMENTO. PARECER PRÉVIO. 

APROVAÇÃO DAS CONTAS COM RESSALVAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. O chefe do Poder Executivo deve atentar para o 

adequado planejamento por ocasião da elaboração da 

proposta orçamentária, de forma a evitar o uso 

excessivo de créditos adicionais, o que pode ocasionar 

o desvirtuamento do planejamento municipal aprovado 

na Lei Orçamentária. 

2. O municiamento de dados ao Sistema Informatizado 

de Contas dos Municípios – Sicom deve observar as 

instruções normativas deste Tribunal, de forma a 

garantir a integridade e transparência das informações 

remetidas.  

3. O plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 

e a lei orçamentária anual devem ser formulados de 

maneira a assegurar a consignação de dotações 

orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 

estratégias do Plano Nacional de Educação – PNE, 

instituído pela Lei n. 13.005, de 25/6/2014, com 

vigência prorrogada por meio da Lei n. 14.934, de 

2024, com o intuito de viabilizar a sua plena execução.  

4. Deve ser mantido rígido monitoramento e 

acompanhamento das metas do PNE que tinham 

cumprimento obrigatório até o exercício financeiro de 

2024, também para o exercício financeiro de 2025, 

promovendo a atuação contínua e permanente da 

Administração. 

 

Processo nº: 1188243 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Procedência: Prefeitura Municipal de Moeda 

Recorrente: Décio Vanderlei dos Santos 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal 1148226 

Procuradores: Hélio Soares de Paiva Júnior, 

OAB/MG 80.399; Gustavo Ferreira Martins, OAB/MG 

124.686; Bruno Henrique Silva Pontes, OAB/MG 

188.417; Júlia Castro Moura, OAB/MG 222.894; 

Guilherme Antônio Rodrigues, OAB/MG 234.607 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS. EXECUTIVO MUNICIPAL. PNE. 

PISO SALARIAL. NEGADO PROVIMENTO AO 

RECURSO. MANUTENÇÃO DO PARECER PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS COM RESSALVA. 

Compete aos gestores adotar providências para 

viabilizar o cumprimento da Meta 18 estabelecida pelo 

Plano Nacional de Educação – PNE. 

 

Processo nº: 1181407 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Procedência: Prefeitura Municipal de Arcos 

Recorrente: Claudenir José de Melo  

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal 1167359 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

PRELIMINAR. JUIZO DE ADMISSIBILIDADE. 

CONHECIMENTO. MÉRITO. MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. AUSÊNCIA 

DE DOCUMENTAÇÃO COMPROVATÓRIA. 

ÍNDICE MANTIDO. NEGADO PROVIMENTO AO 

RECURSO. MANUTENÇÃO DO PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A ausência de elementos probatórios impede a 

análise da real necessidade de alteração dos dados 

originalmente registrados, razão pela qual mantém-se 

os percentuais apurados de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino e Ações e Serviços 

Públicos de Saúde na Prestação de Contas do 

Executivo Municipal n. 1167359.  

2. Negado Provimento ao recurso 

 

Processo nº: 1188249 

Natureza: MONITORAMENTO 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Vermelho 

Novo 

Processo Referente: Auditoria 1127689 

Partes: Ana Carolina Teixeira Pinto, Clécius Vinícius 

Pinto, Diogo Moisés do Carmo, Geraldo José do 

Carmo, Simone Alves Ribeiro 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188243
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4358895
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1181407
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4358016
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188249
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Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 21/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: MONITORAMENTO. AUDITORIA. 

PREFEITURA MUNICIPAL. REGULARIDADE DE 

CONTRATAÇÃO. SERVIÇOS DE AUDITORIA E 

CONSULTORIA. ATENDIMENTO DAS 

RECOMENDAÇÕES. ENCERRAMENTO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O processo de monitoramento, no âmbito das 

auditorias de conformidade realizadas por este 

Tribunal de Contas, objetiva verificar o cumprimento 

das deliberações nelas exaradas.  

2. Considerando que houve o atendimento das 

recomendações consignadas nos autos de auditoria de 

conformidade, encerra-se o monitoramento e 

arquivam-se os autos, por ter o feito contribuído para o 

aperfeiçoamento da gestão pública e atingido seu 

objetivo. 

 

Processo nº: 1177562 

Natureza: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

Procedência: Prefeitura Municipal de Serrania 

Interessados: Luiz Gonzaga Ribeiro Neto e Alexandra 

Maria de Oliveira Dias Bueno 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. 

APONTAMENTO DE IRREGULARIDADE. 

DILIGÊNCIA. ESCLARECIMENTOS. 

SANEAMENTO. APONTAMENTO 

COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

JUNTO AO TRIBUNAL. RESERVA DE VAGAS 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 

DE PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL. APLICAÇÃO 

DA LEGISLAÇÃO FEDERAL OU ESTADUAL. 

AÇÃO AFIRMATIVA. PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE, IGUALDADE, DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA E INCLUSÃO SOCIAL. 

IMPROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO PARA 

REGULAMENTAÇÃO MUNICIPAL. 

REGULARIDADE DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A previsão de reserva de vagas para pessoas com 

deficiência em edital de concurso público municipal, 

ainda que ausente norma local específica, é 

juridicamente válida quando fundamentada em 

legislação federal ou estadual que regulamente a 

matéria. Trata-se de medida de ação afirmativa que 

concretiza os princípios da legalidade, igualdade, 

dignidade da pessoa humana e inclusão social, sendo 

recomendável ao ente municipal a adoção de 

providências para regulamentação própria.  

2. Atendidas as exigências legais, após apresentação de 

esclarecimentos e documentos pertinentes e superados 

os apontamentos constantes dos autos, impõe-se a 

declaração de regularidade do edital de concurso 

público, com a consequente extinção do processo, com 

resolução de mérito, e arquivamento dos autos, 

conforme art. 71, § 2º, da Lei Orgânica deste Tribunal, 

c/c o art. 258, IV, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1164167 

Natureza: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

Procedência: Prefeitura Municipal de Nova Ponte 

Apenso: Denúncia 1181401  

Denunciante: Luiz Antônio Moreira  

Interessado: Lindon Carlos Resende da Cruz 

Procuradores: Anderson de Castro e Cordeiro, 

OAB/MG 145.820; Ângela Cristina Pupim Lima, 

OAB/MG 208.912; Angelina Silva de Oliveira, 

OAB/MG 160.956; Antônio Pinheiro Costa Neto, 

OAB/MG 188.507; Bruna Tamiris Freire da Silva 

Campos, OAB/MG 199.517; Daniel Ricardo Davi 

Sousa, OAB/MG 94.229; Daniely Souza Abreu, 

OAB/MG 191.368; Dione Aparecida Alves dos Santos 

Vieira, OAB/MG 214.290; Flávio Roberto Silva, 

OAB/MG 118.780; Gabriela Resende Santos Souza, 

OAB/MG 169.526; Guilherme Stylianoudakis de 

Carvalho, OAB/MG 165.569; Gustavo Brito Rabelo, 

OAB/MG 204.336; Gustavo Fernandes Mota Borba, 

OAB/MG 190.137; Haiala Alberto Oliveira, OAB/MG 

98.420; Igor Geraldo Magalhaes Moreira, OAB/MG 

186.420; Iris Cristina Fernandes Vieira, OAB/MG 

140.037; Isabela Zanitti Teixeira Silva, OAB/MG 

208.763; José Custódio de Moura Neto, OAB/MG 

160.084; Laila Soares Reis, OAB/MG 93.429; Maria 

Eugênia Prudente Gonçalves, OAB/MG 145.626, 

Matheus Ribeiro Lopes, OAB/MG 202.504; Paula 

Fernandes Moreira, OAB/MG 154.392; Renata Soares 

Silva, OAB/MG 141.886; Roberta Catarina Giacomo, 

OAB/MG 120.513; Victor Gomes Ribeiro, OAB/MG 

164.557; Pedro Felipe Naves Marques Calixto, 

OAB/MG 136.471; Rafael Tavares da Silva, OAB/MG 

105.317; Rodrigo Ribeiro Pereira, OAB/MG 83.032  

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE CONCURSO. 

APONTAMENTOS DE IRREGULARIDADES. 

DILIGÊNCIAS. RETIFICAÇÃO DO EDITAL. 

EDIÇÃO DE LEI. SANEAMENTO. 

REGULARIDADE DO INSTRUMENTO 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4356222
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1177562
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4357985
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1164167
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4359188
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CONVOCATÓRIO. RECOMENDAÇÕES. 

EXTINÇÃO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

DENÚNCIA. SUSPEITA DE FAVORECIMENTO 

DE CANDIDATO. AUSÊNCIA DE 

APRESENTAÇÃO DE PROVAS CABAIS. 

LIMITAÇÃO DOS MEIOS DE PROVAS NO 

ÂMBITO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Considerando que durante o curso da instrução 

processual, após apresentação de esclarecimentos, 

documentos e legislação pertinentes, bem como de 

adequação do instrumento convocatório, os 

apontamentos constantes dos autos foram sanados, 

impõe-se a declaração de regularidade do edital de 

concurso público, com a consequente extinção do 

processo principal, com resolução de mérito, e 

arquivamento dos autos, conforme art. 71, § 2º, da Lei 

Orgânica deste Tribunal, c/c o art. 258, IV, da 

Resolução n. 24/2023, Regimento Interno desta Corte.  

2. As normas processuais que regem a atuação desta 

Corte de Contas não preveem a oitiva de responsáveis 

ou testemunhas, tampouco a produção de prova 

pericial. Nos termos do art. 300 do Regimento Interno 

desta Corte, as provas a serem produzidas pelas partes 

perante o Tribunal devem ser apresentadas na forma 

documental, inclusive as declarações pessoais de 

terceiros. 

 

Processo nº: 1153878 

Natureza: AUDITORIA 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Areado 

Responsáveis: Douglas Ávila Moreira, Elidiane 

Aparecida Pereira Ruellas, Fernando Augusto Cardoso 

do Prado  

Processo referente: Representação 1066528 

Exercícios: 2021 e 2022 

Procuradores: Albert Brenner de Carvalho Pio de 

Faria, OAB/MG 220.612; André Cláudio de 

Figueiredo, OAB/MG 62.613; Nicácio Pio de Faria, 

OAB/MG 118.990; Ricardo Alexandre Figueiredo, 

OAB/MG 159.489; Rodrigo dos Santos Romano, 

OAB/MG 134.941 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: AUDITORIA DE CONFORMIDADE. 

PREFEITURA. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. AFASTAMENTO. MÉRITO. 

INCONSISTÊNCIA DAS INFORMAÇÕES 

RELATIVAS AO CADASTRO DE VEÍCULOS E 

MAQUINÁRIOS PRESTADAS VIA SICOM. 

INEXISTÊNCIA DE REGISTRO ANALÍTICO DE 

VEÍCULOS, COM INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS 

NECESSÁRIOS PARA A CARACTERIZAÇÃO E 

DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA SUA 

GUARDA E ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS. EXISTÊNCIA DE VEÍCULOS 

OFICIAIS SEM A ADEQUADA IDENTIFICAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS 

CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 

MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL. 

AUSÊNCIA DE ATUAÇÃO DO SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO SOBRE AS UNIDADES 

EXECUTORAS DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS PARA A FROTA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 

DE CONTROLE DE ALMOXARIFADO, 

MEDIANTE REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA 

DE MATERIAIS E ESTOQUE DA FROTA 

AUTOMOTIVA. AUSÊNCIA DE 

PROCEDIMENTOS FORMAIS EM CASO DE 

ACIDENTES COM VIATURAS OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO. PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. DETERMINAÇÕES. RECOMENDAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Demonstrado que os fatos apurados em auditoria de 

conformidade inserem-se no rol das atribuições legais 

do cargo ocupado pela agente pública apontada como 

responsável, tem-se por caracterizado o liame mínimo 

entre suas condutas e o objeto da ação fiscalizatória, 

não havendo que se falar em ilegitimidade passiva de 

sua parte, devendo eventuais fundamentos de 

responsabilização serem analisados no mérito.  

2. Os jurisdicionados do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais possuem o dever de apresentar 

informações corretas e fidedignas perante o Sicom e 

também de zelar ativamente pela correção e 

atualização dos dados lançados por gestões anteriores, 

garantindo a integridade e a confiabilidade do histórico 

informacional, como forma de assegurar a boa 

governança e a responsabilidade na gestão patrimonial.  

3. A ausência de registro analítico de veículos, com 

indicação dos elementos para sua caracterização e dos 

agentes responsáveis pela sua guarda e administração, 

representa grave falha administrativa que viola os 

princípios da legalidade e da moralidade e compromete 

a transparência e o controle na gestão do patrimônio 

público.  

4. O controle deficiente do uso diário e mensal dos 

veículos da frota municipal e o não preenchimento dos 

relatórios de uso conforme estabelecido pela legislação 

de regência da matéria violam o princípio da 

eficiência, pois impedem a otimização de rotas, o 

combate ao uso indevido de viaturas e o planejamento 

de manutenção preventiva, resultando em desperdício 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1153878
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4360767
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de recursos públicos, aumento dos custos operacionais 

e diminuição da vida útil dos veículos.  

5. A ausência de identificação dos veículos oficiais da 

frota automotiva municipal, em flagrante desrespeito à 

legislação aplicável, fragiliza a transparência na guarda 

e administração do patrimônio público e dificulta a 

fiscalização efetiva pelos órgãos de controle e pela 

própria sociedade, abrindo a possibilidade para o uso 

indevido de bens que deveriam servir exclusivamente 

ao interesse coletivo.  

6. A ausência de agente público municipal 

especificamente designado para fiscalizar a execução 

dos contratos de aquisição de peças e manutenção dos 

veículos da frota local representa risco à integridade, 

eficiência e economicidade da gestão pública, abrindo 

precedentes para desvios de recursos, 

superfaturamento, baixa qualidade dos serviços 

prestados e comprometimento da segurança 

operacional dos veículos.  

7. A ausência de acompanhamento e avaliação por 

parte do sistema de controle interno municipal sobre a 

execução de contratos de prestação de serviços e de 

fornecimento de insumos relativos à frota de veículos 

representa grave falha administrativa, na medida em 

que impede a verificação de inconsistências e a adoção 

de medidas com vistas a sanear distorções 

eventualmente existentes.  

8. A ausência de sistema de almoxarifado e de registro 

das saídas de peças automotivas são elementos que 

evidenciam o controle deficiente sobre a frota de 

veículos municipal, abrindo margem para a 

possibilidade de superfaturamentos e ineficiência na 

gestão dos recursos públicos, uma vez que dificultam a 

rastreabilidade do uso das peças e a fiscalização dos 

serviços prestados por terceiros.  

9. A não adoção dos procedimentos formais 

legalmente exigidos para a apuração de acidente 

envolvendo veículo oficial da frota municipal constitui 

grave falha administrativa que compromete a 

transparência e a prestação de contas, uma vez que 

dificulta a apuração de responsabilidades, a reparação 

do dano causado ao erário e a prevenção de novas 

ocorrências. 

 

Processo nº: 1153877 

Natureza: AUDITORIA 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Areado 

Responsáveis: Pedro Francisco da Silva, Fábio de 

Faria Pereira, Patrícia Eulália Oliveira Souza 

Processo referente: Representação 1066528  

Exercícios: 2017 a 2020 

Procuradores: André Cláudio de Figueiredo, 

OAB/MG 62.613; Ricardo Alexandre Figueiredo, 

OAB/MG 159.489; Albert Brenner de Carvalho Pio de 

Faria, OAB/MG 220.612; Nicácio Pio de Faria, 

OAB/MG 118.990; Rodrigo dos Santos Romano, 

OAB/MG 134.941 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: AUDITORIA DE CONFORMIDADE. 

PREFEITURA. PRELIMINARES. FALECIMENTO 

DO AGENTE. CARÁTER PERSONALÍSSIMO DA 

PENA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. PRESSUPOSTO DE 

CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR. EXTINÇÃO PARCIAL DO 

PROCESSO. RECONHECIMENTO. PREJUDICIAL 

DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA. OCORRÊNCIA PARCIAL. MÉRITO. 

INEXISTÊNCIA DE REGISTRO ANALÍTICO DE 

VEÍCULOS, COM INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS 

NECESSÁRIOS PARA SUA CARACTERIZAÇÃO E 

DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA SUA 

GUARDA E ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS. AUSÊNCIA DE ATUAÇÃO DO 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO SOBRE AS 

UNIDADES EXECUTORAS DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS PARA A FROTA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 

DE CONTROLE DE ALMOXARIFADO, 

MEDIANTE REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA 

DE MATERIAIS E ESTOQUE DA FROTA 

AUTOMOTIVA MUNICIPAL. PROCEDÊNCIA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. DETERMINAÇÕES. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O falecimento do responsável impõe o 

reconhecimento da extinção da punibilidade, tendo em 

vista o caráter personalíssimo da penalidade e a 

consequente intransmissibilidade da multa aplicada por 

esta Corte de Contas.  

2. A ausência de citação do gestor nos autos, 

identificado como único responsável pelo achado, em 

decorrência de seu falecimento, enseja a extinção 

parcial do processo por ausência de pressuposto de 

constituição e desenvolvimento válido e regular.  

3. São constitucionais e, portanto, válidas, as normas 

que regulam a prescrição da pretensão punitiva e a 

decadência no âmbito do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais, nos termos da decisão do Plenário do 

Supremo Tribunal Federal em sede da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 5384.  

4. O decurso de mais de cinco anos entre a ocorrência 

de parcela dos fatos e a portaria que determinou a 

realização de auditoria autoriza o reconhecimento da 

prescrição parcial da pretensão punitiva deste Tribunal 

de Contas, conforme previsto na Lei Complementar n. 

102/2008 do Estado de Minas Gerais.  

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1153877
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4360842
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5. A ausência de registro analítico de veículos, com 

indicação dos elementos para sua caracterização e dos 

agentes responsáveis pela sua guarda e administração, 

representa grave falha administrativa que viola os 

princípios da legalidade e da moralidade e compromete 

a transparência e o controle na gestão do patrimônio 

público.  

6. O controle deficiente do uso diário e mensal dos 

veículos da frota municipal e o não preenchimento dos 

relatórios de uso conforme estabelecido pela legislação 

de regência da matéria violam o princípio da 

eficiência, pois impedem a otimização de rotas, o 

combate ao uso indevido de viaturas e o planejamento 

de manutenção preventiva, resultando em desperdício 

de recursos públicos, aumento dos custos operacionais 

e diminuição da vida útil dos veículos.  

7. A ausência de acompanhamento e avaliação por 

parte do sistema de controle interno municipal sobre a 

execução de contratos de prestação de serviços e de 

fornecimento de insumos relativos à frota de veículos 

representa grave falha administrativa, por impedir a 

verificação de inconsistências e a adoção de medidas 

com vistas a sanear distorções eventualmente 

existentes. 

8. A ausência de sistema de almoxarifado e de registro 

das saídas de peças automotivas para conserto em 

oficinas terceirizadas são elementos que evidenciam o 

controle deficiente sobre a frota de veículos municipal, 

abrindo margem para a possibilidade de 

superfaturamentos e ineficiência na gestão dos 

recursos públicos, uma vez que dificultam a 

rastreabilidade do uso das peças e a fiscalização dos 

serviços prestados por terceiros. 

 

Processo nº: 1119862 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Ipatinga 

Partes: Creche Comunitária Centro Educacional e 

Vida - CEV; Manuelina Gonçalves de Souza; Gisele 

Rodrigues de Souza; Jesus Nascimento da Silva; Eva 

Sônia Rodrigues Silva; Gustavo Morais Nunes; Diego 

Henrique Tuschtler de Carvalho 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 21/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

TERMOS DE COLABORAÇÃO. ATENDIMENTO 

À EDUCAÇÃO INFANTIL. OMISSÃO DO DEVER 

DE PRESTAR CONTAS. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA CORRETA UTILIZAÇÃO 

DE RECURSOS PÚBLICOS. DANO AO ERÁRIO. 

IRREGULARIDADE DAS CONTAS. 

RESSARCIMENTO. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO 

EM COMISSÃO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA. 

AFETAÇÃO AO PLENO. ARQUIVAMENTO.  

1. A omissão no dever de prestar contas viola a 

obrigação decorrente do art. 70 da Constituição da 

República e dá ensejo à responsabilização do gestor 

pela conduta irregular.  

2. A entidade que firma parceria com a administração 

pública deve demonstrar, mediante documentação 

hábil, que os recursos oriundos da avença foram 

aplicados em conformidade com os termos ajustados.  

3. O gestor público que age de forma desidiosa na 

fiscalização da parceria firmada com o particular deve 

responder solidariamente pelo dano causado ao erário 

municipal. 

 

Processo nº: 1196338 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargantes: Anderson Luiz Carvalho Inocêncio; 

Nelsérgio Alves dos Santos; Hernandes Martins Lino 

Órgão: Prefeitura Municipal de Barbacena 

Processo referente: Tomada de Contas Especial n. 

1119932 

Procuradores: Marcos Barroso de Carvalho, 

OAB/MG 65.472; Giselle Aparecida Campos, 

OAB/MG 135.360; Hugo Tadeu Vicente Vidal, 

OAB/MG 180.359; Hugo Viol Faria, OAB/MG 

169.332; Karen Aparecida Ferreira Brunelli Caldas 

Oliveira, OAB/MG 108.760; Luísa Pimenta Madeira 

Santos, OAB/MG 197.396; Luiz Carlos Santos 

Oliveira, OAB/MG 31.175; Marina Pimenta Madeira, 

OAB/MG 68.752; Rafael Francisco de Oliveira, 

OAB/MG 81.275 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. FINANÇAS 

PÚBLICAS. CONVÊNIO. MUNICÍPIO. 

ASSOCIAÇÃO. DESENVOLVIMENTO RURAL 

SUSTENTÁVEL. PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

ORGÂNICOS. OMISSÃO. PRESTAÇÃO DE 

CONTAS APRESENTADA. REQUERIMENTO DE 

ABATIMENTO NO VALOR APURADO DE 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 

INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO MERITÓRIA. 

NÃO ACOLHIMENTO. ARQUIVAMENTO.  

1. Os embargos de declaração se destinam a suprir 

eventual falha no acórdão decorrente de obscuridade, 

omissão, contradição ou erro material, em 

aperfeiçoamento à atividade institucional do órgão 

julgador.  

2. Os embargos de declaração possuem natureza 

recursal integrativa e não constituem meio hábil para 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1119862
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4356449
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1196338
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365959
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reforma do julgado a partir de nova apreciação 

meritória.  

3. O dever de fundamentação analítica não denota a 

obrigatoriedade de o julgador contrapor todos os 

pontos aduzidos pelo peticionário, desde que tenha 

enfrentado as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão. 

 

Processo nº: 1167119 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Recorrente: Ismael Silva Cândido 

Órgão: Prefeitura Municipal de Ibiraci 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1148091 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

PRELIMINARES. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 

CONHECIMENTO. NULIDADE DE CITAÇÃO. 

AFASTADA. MÉRITO. ABERTURA DE 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES E ESPECIAIS POR 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO SEM RECURSOS 

DISPONÍVEIS. CONSULTA TCEMG N. 932477. 

COMPENSAÇÃO ENTRE AS FONTES 100 E 102. 

IRREGULARIDADE SANADA. PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO. META 18. PISO 

SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA. 

INOBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 

SUSBTITUIÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO 

CAPMG. IRREGULARIDADE MANTIDA. 

PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO, COM RESSALVA, DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO PARA O ATUAL GESTOR. 

ARQUIVAMENTO.  

1. É válida a citação realizada pela via postal, com 

aviso de recebimento entregue no endereço correto do 

responsável, ainda que recebida por terceiros.  

2. Considerando o teor da Consulta n. 932477, 

realizou-se a compensação entre as fontes 100 e 102, 

oportunidade em que foi constatado que o saldo de 

excesso de arrecadação de impostos na fonte 100 era 

suficiente para acobertar os créditos abertos por 

excesso de arrecadação na fonte 102, sanando o 

apontamento inicial.  

3. Diante da falta de substituição dos dados no 

Capmg/Sicom, foi mantido o apontamento de que no 

referido exercício financeiro não foi observado o piso 

salarial profissional nacional previsto no artigo 5º da 

Lei Federal n. 11.738/2008, atualizado pelo governo 

federal por meio da Portaria n. 67/2022.  

4. Provimento parcial ao recurso. 

 

Processo nº: 1199853 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Mega Vale Administradora de Cartões e 

Serviços Ltda. 

Denunciado: Município de Água Comprida 

Interessado: Gilberto Francisco Ferreira da Silva 

Procuradores: Rafael Prudente Carvalho Silva, 

OAB/MG 288.403; Thiago Ramos Pereira, OAB/MG 

274.747 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CREDENCIAMENTO. 

VALE ALIMENTAÇÃO. CLÁUSULA 

EDITALÍCIA. IRREGULARIDADES. PRESENÇA 

DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO 

PERICULUM IN MORA. DECISÃO 

MONOCRÁTICA REFERENDADA.  

Ainda que o credenciamento tenha sido corretamente 

adotado como alternativa à impossibilidade de licitar 

com taxa negativa, a cláusula que condiciona a 

permanência das empresas à adesão mínima de dez por 

cento dos beneficiários carece de amparo legal, razão 

pela qual, preenchidos os requisitos legais do fumus 

boni iuris e do periculum in mora, deve ter sua eficácia 

suspensa. 

 

Processo nº: 1196098 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Procedência: Secretaria de Estado de Cultura e 

Turismo – Secult 

Projeto: Luzinete, a Vagalume Coquete 

Interessado: Jorge Idelfonso de Castro 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E 

TURISMO. PROJETO DE INCENTIVO FISCAL 

PARA A CULTURA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 

DE CONTAS. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

RECONHECIMENTO. SUPOSTO DANO AO 

ERÁRIO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

RESSARCITÓRIA. TEMA 899 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO DO 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167119
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366329
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199853
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4358948
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1196098
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366372
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PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

Passados mais de cinco anos entre os fatos 

identificados em Tomada de Contas Especial e sua 

autuação no Tribunal, é necessário reconhecer que 

houve a prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória deste Tribunal, com fundamento nos arts. 

110-E, inciso II do art. 110-C e inciso I do artigo 110-

F da Lei Complementar Estadual n. 102/2008, e na 

tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal para o 

Tema n. 899. 

 

Processo nº: 1192124 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Sindicato Nacional das Empresas de 

Arquitetura e Engenharia Consultiva – Sinaenco 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal para o 

Desenvolvimento Regional Sustentável – Cidersu 

Interessado: Maycon Willian da Silva 

Procuradores: Gabriel Costa Pinheiro Chagas, 

OAB/SP 305.149; Júlio de Souza Comparini, OAB/SP 

297.284; Diego de Araújo Lima, OAB/MG 144.831; 

Wélliton Aparecido Nazário, OAB/MG 205.575 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CONSÓRCIO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA VOLTADA A 

SELECIONAR EMPRESAS NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA 

E ARQUITETURA NO DESENVOLVIMENTO, NA 

ELABORAÇÃO, NA COORDENAÇÃO E ANÁLISE 

DE SONDAGEM, LEVANTAMENTOS 

PLANIALTIMÉTRICOS, ESTUDOS 

PRELIMINARES, PROJETOS BÁSICOS E 

EXECUTIVOS, BEM COMO PLANOS DE 

INFRAESTRUTURA E SUPERVISÃO DE OBRAS 

PARA MODERNIZAÇÃO, REVISÃO, 

RESTAURAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 

ADEQUAÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA, PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

INFRAESTRUTURA E EDIFICAÇÕES DA REDE 

PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O 

CONSÓRCIO. ANULAÇÃO. PERDA DE OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DE MÉRITO. DETERMINAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

O desfazimento da licitação pela Administração, seja 

pela sua anulação ou pela sua revogação, ocasiona a 

perda de objeto da denúncia, devendo o processo ser 

extinto sem resolução de mérito, com o seu 

consequente arquivamento, nos termos do art. 258, III, 

e art. 346, § 3º, todos do Regimento Interno deste 

Tribunal, c/c o art. 485, IV, do Código de Processo 

Civil, aplicado supletivamente nesta Casa, por força do 

art. 452 do RITCEMG. 

 

Processo nº: 1192083 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Mega Vale Administradora de Cartões e 

Serviços Ltda. 

Denunciada: Câmara Municipal de Botelhos 

Responsável: Mari Luci de Fátima Ferreira Almeida 

Procuradores: Rafael Prudente Carvalho Silva, 

OAB/SP 288.403; Thiago Ramos Pereira, OAB/SP 

274.747 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. GERENCIAMENTO. AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO. CARTÃO MAGNÉTICO. 

AQUISIÇÃO. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. 

CÂMARA MUNICIPAL. REVOGAÇÃO. PERDA 

DE OBJETO. DECISÃO TERMINATIVA. 

AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 

CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 

ARQUIVAMENTO.  

O ato de revogação do certame licitatório por 

autoridade competente, devidamente publicado e 

fundado na autotutela administrativa, pode acarretar a 

perda superveniente de objeto da denúncia que 

apontou irregularidades na licitação e ensejar, nessa 

perspectiva, a extinção do processo sem resolução de 

mérito. 

 

Processo nº: 1182210 

Natureza: ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 

FISCAL 

Referência: Relatório de análise técnica de 

acompanhamento da gestão fiscal com base nas 

informações extraídas do Sicom, por meio dos dados 

encaminhados pelos jurisdicionados municipais, 

correlacionados com os gestores responsáveis 

cadastrados no SGI, em atendimento às regras fiscais 

contidas na CF/88, na LRF e normativos desta Corte 

Data-Base: 31/12/2024 

Partes: Chefes de Poderes Executivos Municipais: 
Abadia dos Dourados - Ciro Luiz da Silva Júnior; 

Abaeté - Ivanir Deladier da Costa; Abre Campo - 

Márcio Pessoa Moreira Victor; Acaiaca - Luiz Carlos 

Faustino; Açucena - Raulisson Morais; Água Boa - 

Orlando Cardoso Pereira; Água Comprida - Gustavo 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192124
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366290
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192083
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365799
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1182210
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de Almeida Gonçalves; Aguanil - José Márcio de 

Oliveira; Águas Formosas - Carlos Souza; Águas 

Vermelhas - Nilson Francisco Campos; Aimorés - 

Marcelo Marques; Aiuruoca - Erlisson Vitor Lopes; 

Alagoa - Juliano Diniz de Oliveira; Além Paraíba - 

Miguel Belmiro de Souza Júnior; Alfenas - Fábio 

Marques Florêncio; Alfredo Vasconcelos - Amarílio 

Antônio Ferreira; Almenara - Ademir Costa Gobira; 

Alpercata - Rafael Augusto França Oliveira Machado; 

Alpinópolis - Rafael Henrique da Silva Freire; 

Alterosa - Marcelo Nunes de Souza; Alto Caparaó - 

José Jacomel Júnior; Alto Jequitibá - Daniel 

Guimaraes Sathler; Alto Rio Doce - 

Victor de Paiva Lopes; Alvarenga - Diocélio Fernando 

Ribeiro; Alvinópolis - Maurosan Gonçalves Machado; 

Alvorada de Minas - Valter Antônio Costa; Amparo do 

Serra - José Eduardo Barbosa Couto; Andradas - 

Margot Navarro Graziani Pioli; Andrelândia – 

Francisco Carlos Rivelli; Angelândia - João Paulo 

Batista de Souza; Antônio Carlos - Marcelo Ribeiro da 

Silva; Antônio Dias - Élcio de Almeida Ataíde; 

Antônio Prado de Minas - Welison Sima da Fonseca; 

Araçaí - Marcio Gonzaga Dias de Oliveira; Aracitaba - 

Terezinha Marcília do Amaral Toledo; Araçuaí - 

Tadeu Barbosa de Oliveira; Araguari - Renato 

Carvalho Fernandes; Arantina - Edimar Luís de 

Oliveira; Araponga - Luiz Henrique Macedo Teixeira; 

Araporã - Wilson Roberto Ribeiro; Araújos - Geraldo 

Magela da Silva; Arceburgo - Gilson Pereira de Mello; 

Arcos - Claudenir José de Melo; Areado - Douglas 

Ávila Moreira; Argirita - Alex Andrade Anzolin; 

Aricanduva - Valdeir Santos Coimbra; Arinos - 

Marcílio Alisson Fonseca de Almeida; Astolfo Dutra - 

Bruno Ribeiro; Ataléia - Gilson Botelho Bastos; 

Augusto de Lima - Fabiano Henrique dos Passos; 

Baependi - Douglas Staduto Souza; Bambuí - Olívio 

José Teixeira; Bandeira - Sidnei Alves dos Santos; 

Bandeira do Sul - Edervan Leandro de Freitas; Barão 

de Cocais - Décio Geraldo dos Santos; Barão de Monte 

Alto - Fábio Soares Guimarães; Barbacena - Carlos 

Augusto Soares do Nascimento; Barra Longa - Elson 

Aparecido de Oliveira; Barroso - Anderson Geraldo de 

Paula; 

Bela Vista de Minas - Samantha Aparecida de Ávila 

Costa Magalhães; Belmiro Braga - José Paulo de 

Oliveira Franco; Belo Horizonte - Fuad Jorge Noman 

Filho; Belo Oriente - Hamilton Romulo de Menezes 

Carvalho; Belo Vale - Waltenir Liberato Soares; Berilo 

- Elane Luiz Alves; Berizal - João Carlos Lucas Lopes; 

Bertópolis - Ildásio Ferreira Rosa Carrieiros; Betim - 

Heron Domingues Guimarães; Bias Fortes - Fabrício 

José da Fonseca Almeida; Bicas - Helber Marques 

Correa; Biquinhas - Arisleu Ferreira Pires; Boa 

Esperança - Silvana de Fátima Oliveira Rodrigues; 

Bocaina de Minas - Luzimar de Moura Benfica; 

Bocaiúva - Roberto Jairo Torres; Bom Despacho - 

Bertolino da Costa Neto; Bom Jardim de Minas - Jose 

Francisco Matos E Silva; Bom Jesus da Penha - Nei 

André Freire; Bom Jesus do Amparo - Pedro dos 

Santos Moreira; Bom Jesus do Galho - Anibal Borges; 

Bom Repouso - Edmilson Andrade; Bom Sucesso - 

Luiz Cláudio da Mata; Bonfim - Gustavo Marques 

Ribeiro; Bonfinópolis de Minas - Manoel da Costa 

Lima; Bonito de Minas - Vânia Carneiro de Carvalho; 

Borda da Mata - Afonso Raimundo de Souza; Botelhos 

- Eduardo José Alves de Oliveira; Botumirim - Ana 

Pereira Neta; Brás Pires - Domingos Rivelli Teixeira 

Nogueira; Brasilândia de Minas - Oséias Cardoso 

Queiroz; Brasília de Minas - Marcus Vinicius Ferreira 

Carvalho; Braúnas - Jovani Duarte Menezes; 

Brazópolis - Carlos Alberto Morais; Bueno Brandão - 

Sílvio Antônio Felix; Buenópolis - Célio Santana; 

Bugre - Marcélio Teixeira da Costa; Buritis - Keny 

Soares Rodrigues; Buritizeiro - Pedro Henrique Soares 

Braga; Cabeceira Grande - Eldson Amorim Duarte; 

Cabo Verde - Cláudio Antônio Palma; Cachoeira da 

Prata - Clécio Gonçalves da Silva; Cachoeira de Minas 

- Dirceu D’Angelo de Faria; Cachoeira de Pajeú - 

Geraldo Duarte de Sousa; Cachoeira Dourada - 

Aleandro Francisco da Silva; Caetanópolis - João 

Procópio de Almeida Filho; Caeté - Lucas Coelho 

Ferreira; Caiana - Maurício Pinheiro Ferreira; Cajuri - 

Ricardo Augusto Dias de Andrade; Caldas - Ailton 

Pereira Goulart; Camacho - Bruno Lamounier Furtado; 

Camanducaia - Rodrigo Alves de Oliveira; Cambuí - 

Tales Tadeu Tavares; Cambuquira - Fabrício dos 

Santos Simoni; Campanário - Fausto Duarte; 

Campanha - Lázaro Roberto da Silva; Campina Verde 

- Helder Paulo Carneiro; Campo Azul - Oséas Almeida 

Júnior; Campo Belo - Adalberto Ribeiro Lopes; 

Campo do Meio - Samuel Azevedo Marinho; Campo 

Florido - Renato Soares de Freitas; Campos Altos - 

Vicente de Paulo Mateus; Campos Gerais - Miro Lúcio 

Pereira; Cana Verde - Aender Anastácio de Morais; 

Canaã - José Ivanir Miranda Duarte; Canápolis - 

Enivander Alves de Morais; Candeias – Rodrigo 

Moraes Lamounier; Cantagalo - Roberto de Oliveira 

Queiroz Costa; Caparaó - Diógenis da Silva Miranda; 

Capela Nova - Adelmo de Rezende Moreira; 

Capelinha - Tadeu Filipe Fernandes de Abreu; 

Capetinga - Luiz César Guilherme; Capim Branco - 

Elvis Presley Moreira Gonçalves; Capinópolis - 

Cleidimar Zanotto; Capitão Andrade - Aroldo Miranda 

da Silva; Capitão Enéas - Reinaldo Landulfo Teixeira; 

Capitólio - Cristiano Geraldo da Silva; Caputira - 

Celso Gonçalves Antunes; Caraí - Rodrigo Vieira 

Chaves; Caranaíba - Fábio Henriques Dutra; Carandaí 

- Washington Luís Gravina Teixeira; Carangola - Silas 

Vieira; Caratinga - Welington Moreira de Oliveira; 

Carbonita - Nivaldo Moraes Santana; Careaçu - Tovar 

dos Santos Barroso; Carlos Chagas - José Amadeu 

Nanayoski Tavares; Carmésia - Atos Tácio Soares de 
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Oliveira; Carmo da Cachoeira - Hélcio Antônio 

Chagas Reis; Carmo da Mata - José Carlos Lobato; 

Carmo de Minas - Darci Palma de Melo; Carmo do 

Cajuru - Edson de Souza Vilela; Carmo do Rio Claro - 

Filipe Cardoso Carielo; Carmópolis de Minas - Célio 

Roberto Azevedo; Carneirinho - Willian Martins Maia; 

Carrancas - Hely Andrade Alves; Carvalhópolis - José 

Antônio de Carvalho; Carvalhos - Valmir Siqueira da 

Silva; Casa Grande - Luiz Otávio Gonçalves; Cascalho 

Rico - José Borges de Oliveira; Cássia - Remulo 

Carvalho Pinto; Cataguases - José Inácio Peixoto 

Parreiras Henriques; Catas Altas - Saulo Morais de 

Castro; Catas Altas da Noruega - Paulo Ladislau 

Batista; Catuji - Maria José de Oliveira; Catuti - 

Delermando do Nascimento Franca; Caxambu - Diogo 

Curi Hauegen; Cedro do Abaeté - Luiz Antônio de 

Sousa; Central de Minas - Gilberto Ferreira da Cunha; 

Centralina - Oscar Luís Feldner de Barros Araújo 

Cunha; Chácara - Jucélio Fernandes de Oliveira; Chalé 

- Sebastião Rodrigues; Chapada do Norte - Leandro 

Evangelista do Socorro; Chapada Gaúcha - Jair 

Montagner; Chiador - Itiberê Rodrigues dos Santos; 

Cipotânea - Roberto Henriques de Oliveira; Claraval - 

Luiz Gonzaga Cintra; Claro dos Poções - Norberto 

Marcelino de Oliveira Neto; Cláudio - José Rodrigues 

Barroso de Araújo; Coimbra - Maurílio Dias 

Massensini; Coluna - Sady Ribeiro Damas; 

Comendador Gomes - Jerônimo Santana Neto; 

Comercinho - Ednalves Alves Costa; Conceição da 

Aparecida - José Antônio Ferreira; Conceição da Barra 

de Minas - Heitor Sebastião Guedes; Conceição das 

Alagoas - Ivaina Reis de Oliveira; Conceição das 

Pedras - Benedito Carlos Pereira; Conceição de 

Ipanema - Samuel Lopes de Lima; Conceição do Mato 

Dentro - Otacílio Neto Costa Mattos; Conceição do 

Pará - José Cassimiro Rodrigues; Conceição do Rio 

Verde - Pedro Paulo; Conceição dos Ouros - Luís 

Fernando Rosa de Castro; Cônego Marinho - Agide 

Alves Santana; Confins - Geraldo Gonçalves dos 

Santos; Congonhal - Moisés Ferreira Vaz; Congonhas 

- Anderson Costa Cabido; Congonhas do Norte - 

Fabrício Aparecido Otoni; Conquista - Vera Lúcia 

Guardieiro; Conselheiro Lafaiete - Mário Marcus Leão 

Dutra; Conselheiro Pena - Nadia Filomena Dutra 

Franca; Consolação - Rogilson Aparecido Marques 

Nogueira; Contagem - Marília Aparecida Campos; 

Coqueiral - Rossano de Oliveira; Coração de Jesus - 

Robson Adalberto Mota Dias; Cordisburgo - José 

Maurício Gomes; Cordislândia - José Odair da Silva; 

Corinto - Evaldo Paulo dos Reis; Coroaci - Roney 

Alves de Brito; Coromandel - Fernando Breno 

Valadares Vieira; Coronel Fabriciano - Marcos 

Vinicius da Silva Bizarro; Coronel Murta - José Ailton 

Freire Jardim; Coronel Pacheco - Marcos Aurélio 

Valério Venâncio; Coronel Xavier Chaves - Fúvio 

Olímpio de Oliveira Pinto; Córrego Danta - Ednei 

Martins de Matos; Córrego do Bom Jesus - Eliana de 

Fátima Alves e Silva; Córrego Fundo - Danilo Oliveira 

Campos; Córrego Novo - Éder Fragoso de Souza; 

Couto de Magalhães de Minas - José Eduardo de Paula 

Rabelo; Crisólita - Ronaldo Costa Farias; Cristais - 

Leonardo Luiz Oliveira; Cristália - Jairo de Matos 

Borges Júnio; Cristiano Otoni – Carlos Roberto de 

Rezende; Cristina - Ricardo Pereira Azevedo; 

Crucilândia - Ilaerson Ferreira de Souza; Cruzeiro da 

Fortaleza - Agnaldo Ferreira da Silva; Cruzília - José 

Carlos Maciel de Alckmin; Cuparaque - Rogério 

Vicente Mendes; Curral de Dentro - Adaildo Rocha 

Moreira; Curvelo - Luiz Paulo Glória Guimarães; 

Datas - Narlisson de Jesus Martins; Delfim Moreira - 

Edilberto Marques da Cruz; Delfinópolis - Suely Alves 

Ferreira Lemos; Descoberto - Marcos de Araújo Lima; 

Desterro de Entre Rios - Wagno Almeida Duarte; 

Desterro do Melo – Mayara Garcia Lopes da Silva 

Tafuri; Diamantina - Juscelino Brasiliano Roque; 

Diogo de Vasconcelos - Domingos Antunes de Freitas; 

Dionísio - Francisco Castro Souza Filho; Divinésia - 

Cirlei Elizabete de Freitas; Divino - Mauri Ventura do 

Carmo; Divino das Laranjeiras - Romilson Alves; 

Divinolândia de Minas - Rodrigo Magalhães Coelho; 

Divinópolis - Gleidson Gontijo de Azevedo; Divisa 

Alegre - Ademir Alves; Divisa Nova - José Luiz de 

Figueiredo; Divisópolis - Euder de Lima Rosemberg 

Mendes; Dom Bosco - Nelson Pereira de Brito; Dom 

Cavati - José Santana Júnior; Dom Joaquim - Geraldo 

Adilson Gonçalves; Dom Silvério - José Bráulio 

Aleixo; Dom Viçoso - Francisco Rosinei Pinto; Dona 

Euzébia - Manoel Franklin Rodrigues; Dores de 

Campos - Márcio Antônio Pinheiro; Dores de 

Guanhães - 

Welerson Último de Souza; Dores do Indaiá - 

Alexandro Coelho Ferreira; Dores do Turvo - Valdir 

Ribeiro de Barros; Doresópolis - Eliton Luiz Moreira; 

Douradoquara - Flávio Resende de Sousa; 

Durandé - Adriano Alves Feitosa; Elói Mendes - Paulo 

Roberto Belato Carvalho; Engenheiro Caldas - Samuel 

Dutra Júnior; Engenheiro Navarro - Hugo Felipe de 

Almeida Silva; Entre Folhas - Ailton da Silveira Dias; 

Entre Rios de Minas - Paulino Pena de Oliveira; 

Ervália - Eloísio Antônio de Castro; Esmeraldas - 

Marcelo Nonato Figueiredo; Espera Feliz - Oziel 

Gomes da Silva; Espinosa - Milton Barbosa Lima; 

Espírito Santo do Dourado - Adalto Luís Leal; Estiva - 

Vagner Abílio Belizário; Estrela Dalva - Diego 

Coutinho da Costa; Estrela do Indaiá - Wesley Daniel 

Ribeiro Araújo; Estrela do Sul - Dayse Maria Silva 

Galante; Eugenópolis - Juarez Luiz Breijão; Ewbank 

da Câmara - José Maria Novato; Extrema - João 

Batista da Silva; Fama - Osmair Leal dos Reis; Faria 

Lemos - Gilberto Damas de Sousa; Felício dos Santos 

- Ricardo José Rocha; Felisburgo - Ideuvan de Souza 

Avelar; Felixlândia - Vanderli de Carvalho Barbosa; 

Fernandes Tourinho - Vicente de Paula Germano; 
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Ferros - Raimundo Menezes de Carvalho Filho; 

Fervedouro - Carlos Corindon de Araújo; Formiga - 

Laércio dos Reis Gomes; Formoso - Dinarte Henrique 

Guedes de Ornelas; Fortaleza de Minas - Adenilson 

Queiroz; Fortuna de Minas - Cláudio Garcia Maciel; 

Francisco Badaró - Antônio Reginaldo Martins 

Moreira; Francisco Dumont - Eduardo Rabelo 

Fonseca; Francisco Sá - Mário Osvaldo Rodrigues 

Casasanta; Franciscópolis - Nilton dos Santos 

Coimbra; Frei Gaspar - Luciano Salomão Bukzem; 

Frei Inocêncio - Jimmy Dutra Goulart; Frei Lagonegro 

- Geraldo Ferreira da Silva; Fronteira - Sérgio 

Paulo Campos; Fronteira dos Vales - Adailton 

Rodrigues da Silva; Fruta de Leite - Nixon Marlon 

Gonçalves das Neves; Frutal - Bruno Augusto de Jesus 

Ferreira; Funilândia - Edson Vargas Dias; Galiléia - 

Juarez da Silva Lima; Gameleiras - Gilmar Rodrigues 

de Oliveira; Glaucilândia - Herivelto Alves Luiz; 

Goiabeira - Samuel Ferreira da Silva; Goianá - 

Estevam de Assis Barreiros; Gonçalves – Márcio 

Donizetti de Oliveira; Gonzaga - Efigênia Maria 

Magalhães; Gouveia - Antônio Vicente de Souza; 

Governador Valadares - André Luiz Coelho Merlo; 

Grão Mogol - Diego Antônio Braga Fagundes; 

Grupiara - Ronaldo José Machado; Guanhães - Doris 

Campos Coelho; Guapé - Randerson Ribeiro; 

Guaraciama - José Maria Figueiredo Sobrinho; 

Guaranésia - Laércio Cintra Nogueira; Guarani - 

Fernando Eduardo Pinheiro Bellotti; Guarará - José 

Maurício de Sales; Guarda-Mor - José Dias de 

Oliveira; Guaxupé - Heber Hamilton Quintella; 

Guidoval - 

Luciana Rodrigues Palmeira; Guimarânia - Adílio 

Alex dos Reis; Guiricema - José Oscar Ferraz; 

Gurinhatã - Wender Luciano Araújo Silva; Heliodora - 

Nilton Fernandes Ferreira; Iapu - José Pereira Viana; 

Ibertioga - Ricardo Marcelo Pires de Oliveira; Ibiá - 

Marlene Aparecida de Souza Silva; Ibiaí - Sandra 

Maria Fonseca Cardoso; Ibiracatu - Arlis Soares 

Coutinho; Ibiraci - Ismael Silva Cândido; Ibirité – 

William Parreira Duarte; Ibitiúra de Minas - Alexandre 

de Cássio Borges; 

Ibituruna - Francisco Antônio Pereira; Icaraí de Minas 

- Gonsalo Antônio Mendes de Magalhães; Igarapé - 

Arnaldo de Oliveira Chaves; Igaratinga - Fábio Alves 

Costa Fonseca; Iguatama - Lucas Vieira Lopes; Ijaci - 

Fabiano da Silva Moreti; Ilicínea - Nirlei Cristiani; 

Imbé de Minas - João Batista da Cruz; Inconfidentes - 

Rosângela Maria Dantas; Indaiabira - Vanderlúcio de 

Oliveira; Indianópolis – Lindomar Amaro Borges; 

Ingaí - Giulliano Ribeiro Pinto; Inhapim - Márcio Elias 

de Lima e Santos; Inimutaba - Emersomm Danezzi; 

Ipaba - Gilberto Pereira Soares Júnior; Ipanema - Júlio 

Fontoura de Moraes Júnior; Ipatinga - Gustavo Morais 

Nunes; Ipiaçu - Rafael Evangelista Capanema; Ipuiúna 

- Elder Cássio de Souza Oliva; Iraí de Minas - Cleiton 

Gomes da Cruz; Itabira - Marco Antônio Lage; 

Itabirinha - Lucas Coimbra Donadia; Itabirito - 

Orlando Amorim Caldeira; Itacambira - Geraldo 

Moisés de Souza; Itacarambi - Nívea Maria de 

Oliveira; Itaguara - Geraldo Donizete de Lima; Itaipé - 

Alexsander Rodrigues Batista; Itajubá - Christian 

Gonçalves Tiburzio e Silva; Itamarandiba - Luiz 

Fernando Alves; Itamarati de Minas - Hamilton de 

Moura Filho; Itambacuri - Jovani Ferreira dos Santos; 

Itambé do Mato Dentro - Cleidileny Aparecida 

Chaves; Itamogi - Ronaldo Pereira Dias; Itamonte - 

Alexandre Augusto Moreira Santos; Itanhandu - Paulo 

Henrique Pinto Monteiro; Itanhomi - Arthur Di Carlo 

Ferreira e Silva; 

Itaobim - Fabiano Fernandes Silva Ribeiro; Itapagipe - 

Ricardo Garcia da Silva; Itapecerica - Wirley 

Rodrigues Reis; Itapeva - Daniel Pereira do Couto; 

Itatiaiuçu - Romer Soares das Chagas; Itaú de Minas - 

Norival Francisco de Lima; Itaúna - Neider Moreira de 

Faria; Itaverava - José Flaviano Pinto; Itinga - João 

Bosco Versiani Gusmão Cordeiro; Itueta - Valter José 

Nicoli; Ituiutaba - Leandra Guedes Ferreira; Itumirim - 

Carlos Alberto Nascimento; Iturama - Cláudio Tomaz 

de Freitas; Itutinga - Rodineli Antônio do Nascimento; 

Jaboticatubas - Eneimar Adriano Marques; Jacinto - 

Clarissa Alves Meireles Lúcio; Jacuí - Maria 

Conceição dos Reis Pereira; Jacutinga - Melquíades de 

Araújo; Jaguaraçu - Márcio Lima de Paula; Jaíba - 

Reginaldo Antônio 

da Silva; Jampruca - Polliane de Castro Nunes Bastos; 

Janaúba - José Aparecido Mendes Santos; Januária - 

Maurício Almeida do Nascimento; Japaraíba - Écio 

José de Sousa; Japonvar - Welson 

Gonçalves da Silva; Jeceaba - José Donizete Almeida 

Maia; Jenipapo de Minas - Carlos José de Jesus Sena; 

Jequeri - Adilson Lopes Silva; Jequitaí - Eldima 

Caldeira Benfica; Jequitibá - Luiz Carlos Pinheiro; 

Jequitinhonha - Nilo Barbuda Souto; Jesuânia - José 

Laércio Brandão de Castro; Joaíma - Dauro Barreto 

Melo Filho; Joanésia – Aiken Cristian Andrade Dias; 

João Monlevade - Laércio José Ribeiro; João Pinheiro 

- Edmar Xavier Maciel; Joaquim Felício - Miguel 

Felipe Ferreira de Oliveira; Jordânia - Marques Uel 

Meira de Oliveira; José Gonçalves de Minas - Maria 

Gomes Motoso Rocha; José Raydan - Paulo Peixoto do 

Amaral; Josenópolis - Daniel Patrick Ribeiro Queiroz; 

Juatuba - Antônio Adonis Pereira; Juiz de Fora - Maria 

Margarida Martins Salomão; Juramento - Marlene de 

Lourdes Silveira Moreira; Juruaia - Celso Marques 

Júnior; Juvenília - Rômulo Marinho Carneiro; 

Ladainha - Kalid Nedir Maikel; Lagamar - Auro José 

Pereira; Lagoa da Prata - Di Gianne de Oliveira Nunes; 

Lagoa dos Patos - Hercules Vandy Duraes da Fonseca; 

Lagoa Dourada - Ronald Pereira Dutra; Lagoa 

Formosa - Edson Machado de Andrade; Lagoa Grande 

- Hamilton dos Reis Ribeiro; Lagoa Santa - Rogério 
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César de Matos Avelar; Lajinha - João Rosendo 

Ambrósio de Medeiros; Lambari - Marcelo Giovani de 

Sousa; Lamim - Mirene das Graças Silva; Laranjal - 

Fernando Gonçalves dos Santos; Lassance - Paulo 

Elias Rodrigues; Lavras - Jussara Menicucci de 

Oliveira; Leandro Ferreira - Elder Correa de Freitas; 

Leme do Prado - Joseany Cordeiro Santos; Leopoldina 

- Pedro Augusto Junqueira Ferraz; Liberdade - Walter 

de Assis Toledo Júnior; Lima Duarte - Elenice Pereira 

Delgado Santelli; Limeira do Oeste - Enedino Pereira 

Filho; Lontra - Dernival Mendes dos Reis; Luisburgo - 

Otenides dos Santos Hott Praça; Luislândia - Juvenal 

Alves dos Santos; Luminárias - Écio Carvalho 

Rezende; Luz - Ailton Duarte; Machacalis - Mauro 

Roberto Francisco Batista; Machado - Maycon Willian 

da Silva; Malacacheta - Hermes Adalto Gomes da 

Cunha; Mamonas - Valdeci Custódio Jorge; Manga - 

Anastácio Guedes Saraiva; Manhuaçu - Maria 

Imaculada Dutra Dornelas; Manhumirim - Sérgio 

Borel Correa; Mantena - João Rufino Sobrinho; Mar 

de Espanha 

- Francisco de Assis de Jesus Furtado; Maravilhas - 

Diovane Policarpo de Castro; Maria da Fé - Adilson 

dos Santos; Mariana – Juliano Vasconcelos Gonçalves; 

Marilac - Edmilson Valadão de Oliveira; Mário 

Campos - Anderson Ferreira Alves; Maripá de Minas - 

Vagner Fonseca Costa; Marliéria - Hamilton Lima 

Paula; Marmelópolis - Camilo Alberto Ribeiro da 

Silva; Martinho Campos - Wilson Correa Alves 

Afonso de Carvalho; Martins Soares - Fernando 

Almeida de Andrade; Mata Verde - Irone Bento Dias 

Oliveira; Materlândia - Joventino Maria Ferreira; 

Mateus Leme - Renilton Ribeiro Coelho; Mathias 

Lobato - Karla Pessamilio de Souza Lopes; Matias 

Barbosa - Carlos Roberto Mendes Lopes; Matias 

Cardoso - Maurélio Santos Pereira; Matipó - Fábio 

Henrique Gardingo; Mato Verde – Pedro Henrique 

Horta Freitas; Matozinhos - Zélia Alves Pezzini; 

Matutina - Gilberto Ernane de Lima; Medeiros - 

Francisco Martins Ribeiro; 

Medina - Evaldo Lúcio Peixoto Sena; Mendes 

Pimentel - Paulo Antônio de Souza; Mercês - 

Wanderlúcio Barbosa; Mesquita - Ronaldo de Oliveira; 

Minas Novas - Aécio Guedes Soares; Minduri - 

Fernando Ferreira Rocha; Mirabela - Luciano Rabelo 

Veloso; Miradouro - Cloves da Silva Botelho; Miraí - 

Adaelson de Almeida Magalhães; Miravânia - Elzio 

Mota Dourado; Moeda - Décio Vanderlei dos Santos; 

Monjolos - Geraldo Eustáquio Maia da Silva; 

Montalvânia - Fredson Lopes Franca; Monte Alegre de 

Minas - Último Bitencourt de Freitas; Monte Azul - 

Paulo Dias Moreira; Monte Belo - Kleber Antônio 

Ferreira Boneli; Monte Carmelo - Paulo Rodrigues 

Rocha; Monte Formoso - José Gomes da Silva; Monte 

Santo de Minas - Carlos Eduardo Donnabella; Monte 

Sião - José Pocai Júnior; Montezuma - Ivan Vieira de 

Pinho; Morada Nova de Minas - Hermano Alvares 

Francisco de Moura; Morro da Garça - Márcio Tulio 

Leite Rocha; Morro do Pilar - José de Matos Vieira 

Neto; Munhoz - Dorival Amâncio Fróes; Muriaé - 

Marcos Guarino de Oliveira; Mutum - Claudinei 

Clemente de Freitas; Muzambinho - Paulo Sérgio 

Magalhães; Nacip Raydan – Eduardo Antônio de 

Oliveira; Nanuque - Gilson Coleta Barbosa; Naque - 

Fernando da Costa Silva; Natalândia - Geraldo Magela 

Gomes; Natércia - Gabriel Tiago de Vilas Boas; 

Nazareno - José Heitor Guimarães de Carvalho; 

Nepomuceno - Luiza Maria Lima Menezes; Ninheira - 

Nodecir Pereira; Nova Belém - Valdeci Dornelas; 

Nova Era - Txai Silva Costa; Nova Lima - João 

Marcelo Dieguez Pereira; Nova Módica - Walter 

Junior Ladeia Borborema; Nova Ponte - Lindon Carlos 

Resende da Cruz; Nova Porteirinha - Regina Antônia 

de Souza Freitas; Nova Resende - José Roberto 

Rodrigues; Nova Serrana - Euzébio Rodrigues Lago; 

Nova União - Ailton Antônio Guimarães Rosa; Novo 

Cruzeiro - Milton Coelho de Oliveira; Novo Oriente de 

Minas - Normandes da Costa Jardim; Novorizonte - 

Cleber Nascimento de Pinho; Olaria - Luiz Enéias de 

Oliveira; Olhos D'Água - Rone Douglas Dias; Olímpio 

Noronha - Mário Douglas Oliveira Dias; Oliveira 

Fortes - Antonio Carlos de Oliveira; Onça de Pitangui 

- Gumercindo Pereira; Oratórios - Carlos José de 

Oliveira; Orizânia - Jonia Leite Filho; Ouro Branco - 

Hélio Márcio Campos; Ouro Fino - Henrique Rossi 

Wolf; Ouro Preto - Ângelo Oswaldo de Araújo Santos; 

Ouro Verde de Minas - Marcelo Adriano Xavier de 

Vasconcelos; Padre Carvalho - José Nilson Bispo de 

Sá; Padre Paraíso - Diego Ferdinando Mendes 

Oliveira; Pai Pedro - Joaquim Rodrigues Júnior; 

Paineiras – Afrânio Alves Mendonça Neto; Pains - 

Marco Aurélio Rabelo Gomes; Paiva - Bruno Vieira de 

Paula; Palma - Hiram Vinicius Mendonça Finamore; 

Palmópolis - Marcelo Fernandes de Almeida; 

Papagaios - Rislaine de Faria Cançado; Pará de Minas 

- Inácio Franco; Paracatu - Igor Pereira dos Santos; 

Paraguaçu - Gabriel Pereira de Moraes Filho; 

Paraisópolis - Everton de Assis Ferreira; Paraopeba - 

Aroldo Costa Melo; Passa Quatro - Henrique Nogueira 

Gonçalves; Passa Tempo - Edilson Rodrigues; 

Passabém - Ronaldo Agapito de Sá; Passa-Vinte - 

Lucas Nascimento de Almeida; Passos - Diego 

Rodrigo de Oliveira; Patis - Valmir Morais de Sá; 

Patos de Minas - Luís Eduardo Falcão Ferreira; 

Patrocínio - Gustavo Tambelini Brasileiro; Patrocínio 

do Muriaé - Paulo Aziz Daher; Paula Cândido - Daniel 

Gomes Calixto; Paulistas - Evandro Ribeiro de 

Carvalho; Pavão - Jane Carla Pereira da Rocha; 

Peçanha - Fabrício Dayrell Oliveira Alvarenga; Pedra 

Azul - Márcio Ferreira Souto; Pedra Bonita - Paulo da 

Natividade Silva; Pedra do Anta - Eduardo José Viana; 

Pedra do Indaiá - Mateus Marciano dos Santos; Pedra 
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Dourada - Fagner Ferreira Veiga; Pedralva - Josimar 

Silva de Freitas; Pedras de Maria da Cruz - Rodrigo 

Alexandre Fernandes; Pedrinópolis - Rafael Ferreira 

Silva; Pedro Leopoldo - Ana Paula Santos Pereira; 

Pedro Teixeira - Reinaldo Manoel de Oliveira; Pequeri 

- Glauco Braga Favero; Pequi - André Luiz Melgaço 

Tavares; Perdigão - Julliano Lacerda Lino; Perdizes - 

Fernando Marangoni; Perdões - Hamilton Resende 

Filho; Periquito - José de Oliveira Flor; Pescador - 

Geraldo Anastácio Jardim; Piau - Gilmar Aparecido 

Rezende de Castro; Piedade de Caratinga - Adolfo 

Bento Neto; Piedade de Ponte Nova - Antônio 

Mayrink Bordoni; Piedade do Rio Grande - José 

Fernandes Neto; Piedade dos Gerais - Daniel Maurício 

Reis; Pimenta - Geovânio Gualberto Macedo; Pingo 

D'Água - Luiz Paulo Coelho; Pintópolis - Ley Lopes 

dos Santos; Piracema - Wesley Diniz; Pirajuba - Airton 

Alves; Piranga - Luís Helvécio Silva Araújo; 

Piranguçu - Ricardo Martins de Araújo; Piranguinho - 

Helena Maria da Silveira; Pirapetinga - Luiz Henrique 

Pereira da Costa; Pirapora - Alexandro Costa César; 

Piraúba - Adriano Carvalhaes Gravina; Pitangui - 

Maria Lúcia Cardoso; Piumhi - Paulo César Vaz; 

Planura - Antônio Luiz Botelho; Poço Fundo - Rosiel 

de Lima; Poços de Caldas - Sérgio Antônio Carvalho 

de Azevedo; Pocrane - Ernane José de Macedo; 

Pompéu - Ozéas da Silva Campos; Ponte Nova - 

Wagner Mol Guimarães; Ponto Chique - José Geraldo 

Alves de Almeida; Ponto dos Volantes - Leandro 

Ramos Santana; Porteirinha - Juraci Freire Martins; 

Porto Firme – Renato Santana Saraiva; Poté - Gildésio 

Sampaio de Oliveira; Pouso Alegre - José Dimas da 

Silva Fonseca; Pouso Alto - Vicente Wagner 

Guimarães Pereira; Prados - Lester Rezende Dantas 

Júnior; Prata - Marcel Vieira Rodrigues da Cunha; 

Pratápolis - Denise Alves de Souza; Pratinha - 

Wellington José Carneiro; Presidente Bernardes - 

Olívio Quintão Vidigal Neto; Presidente Juscelino - 

Ricardo de Castro Machado; Presidente Kubitschek - 

Lauro de Oliveira; Presidente Olegário - Rhenys da 

Silva Cambraia; Prudente de Morais - Jocimar César 

Brandão; Quartel Geral - Gaspar Carlos Filho; 

Queluzito - Danilo Rodrigues de Albuquerque; 

Raposos - Guilherme Henrique Alves Bitencourt; Raul 

Soares - Américo de Almeida Cezar; Recreio - José 

Maria André de Barros; Reduto - Heraldo Leandro da 

Silva; Resende Costa - Lucas Paulo de Assis Vale; 

Resplendor - Diogo Scarabelli Júnior; Ressaquinha - 

Celinho da Silva Dias; Riachinho - Neizon 

Rezende da Silva; Riacho dos Machados - Ricardo da 

Silva Paz; Ribeirão das Neves - Moacir Martins da 

Costa Júnior; Ribeirão Vermelho - Welder Marcelo 

Pereira; Rio Acima - Felipe Gonçalves Santos; Rio 

Casca - Marleyde de Paula Mucida Miranda; Rio do 

Prado - Adimilson Antunes de Almeida; Rio Doce - 

Mauro Pereira Martins; Rio Espera - Juliano Benício 

Henriques Gonçalves; Rio Manso - Luiz Leonardo 

Lucena; Rio Novo - Ormeu Rabello Filho; Rio 

Paranaíba - Valdemir Diógenes da Silva; Rio Pardo de 

Minas - Astor José de Sá; Rio Piracicaba - Augusto 

Henrique da Silva; Rio Preto - Inácio de Loyola 

Machado Ferreira; Rio Vermelho - Marcus Vinicius 

Dayrell de Oliveira; Ritápolis - Higino Zacarias de 

Sousa; Rochedo de Minas - Cristiano Correa Coletta; 

Rodeiro - José Carlos Ferreira; Romaria - João 

Rodrigues dos Reis; Rosário da Limeira - José Maria 

Pinto da Silva; Rubelita - José Trindade Ferreira; 

Rubim - Alencar Souto de 

Oliveira; Sabará - Wander José Goddard Borges; 

Sabinópolis - Carlos Roberto Barroso Mourão; 

Sacramento - Wesley de Santi de Melo; Salinas - 

Joaquim Neres Xavier Dias; Salto da Divisa – 

Oximane Peixoto Bomfim; Santa Bárbara - Alcemir 

José Moreira; Santa Bárbara do Leste - Wilma Pereira 

Mafra Ribeiro; Santa Bárbara do Monte Verde - Fábio 

Nogueira Machado; Santa Bárbara do Tugúrio - José 

Antônio Alves Donato; Santa Cruz de Minas - Wagner 

de Almeida; Santa Cruz de Salinas - José Saraiva 

Gomes; Santa Cruz do Escalvado - Gilmar de Paula 

Lima; Santa Efigênia de Minas - Ronaldo Magno de 

Moura; Santa Fé de Minas - Glebson José Leite Júnior; 

Santa Helena de Minas - Marcus Aurelius Rodrigues; 

Santa Juliana - Belchior Antônio da 

Silva; Santa Luzia - Luiz Sérgio Ferreira Costa; Santa 

Margarida - Ilbnelle Santana Otoni; Santa Maria de 

Itabira - Reinaldo das Dores Santos; Santa Maria do 

Salto - Marcos Vinicius Souza Carvalho; Santa Maria 

do Suaçuí - Maria Aparecida Godinho; Santa Rita de 

Caldas - Emílio Torriani de Carvalho Oliveira; Santa 

Rita de Ibitipoca – Leandro Eduardo Fonseca Paula; 

Santa Rita de Jacutinga - Alexsandro Landim 

Nogueira; Santa Rita de Minas - Ademilson Lucas 

Fernandes; Santa Rita do Itueto - Odenir Raposo de 

Oliveira; Santa Rita do Sapucaí - Wander Wilson 

Chaves; Santa Rosa da Serra - Frederico Ozanan 

Rangel; Santa Vitória - Isper Salim Curi; Santana de 

Pirapama - Dalton Soares Silva; Santana do Deserto - 

Walace Sebastião Vasconcelos 

Leite; Santana do Garambéu - José Francisco de 

Moura; Santana do Jacaré - Renato Tirado Freire; 

Santana do Manhuaçu - Francisco de Paulo Freitas; 

Santana do Paraíso - Bruno Campos Morato; Santana 

do Riacho - Fernando Ribeiro Burgarelli; Santana dos 

Montes - Aloiso Viana da Silva; Santo Antônio do 

Amparo - Carlos Henrique Avelar; Santo Antônio do 

Aventureiro - Amaury de Sá Ferreira; Santo Antônio 

do Grama - Marco Aurélio Raminho; Santo Antônio 

do Itambé - Ronam Wesley Sales; Santo Antônio do 

Jacinto - Wesdra Tavares Bandeira; Santo Antônio do 

Monte - Leonardo Lacerda Camilo; Santo Antônio do 

Retiro - Ivo Fernandes Silva; Santo Antônio do Rio 

Abaixo - Alexandre Rodrigues de Souza; Santo 
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Hipólito - Heliomar Rocha Teixeira; Santos Dumont - 

Carlos Alberto de Azevedo; São Bento Abade - Enéias 

Machado de Souza; São Brás do Suaçuí - Geraldino 

Pacheco de Oliveira Filho; São Domingos das Dores - 

José Adair da 

Silva; São Domingos do Prata - Fernando Rolla; São 

Félix de Minas - Marcos Alexandre Gonçalves 

Sordine; São Francisco - Miguel Paulo Souza Filho; 

São Francisco de Paula - Meriton Balduino Alves; São 

Francisco de Sales - Gilmar Aparecido Leonel Souto; 

São Francisco do Glória - Inácio Dolizete Ricardo; São 

Geraldo - Walmir Rocha Lopes; São Geraldo da 

Piedade - Edna Marcelina Pereira Madureira Viana; 

São Geraldo do Baixio - Juliano Philipe Serafim 

Soares; São Gonçalo do Abaeté - Fabiano Magella 

Lucas de Carvalho; São Gonçalo do Pará - Osvaldo de 

Souza Maia; São Gonçalo do Rio Abaixo - Raimundo 

Nonato de Barcelos; São Gonçalo do Rio Preto - 

Dilson de Fátima Moreira; São Gonçalo do Sapucaí - 

Sandro Marcelo Santos; São Gotardo - Denise Abadia 

Pereira Oliveira; São João Batista do Glória - Celso 

Henrique Ferreira; São João da Lagoa - Carlos Alberto 

Mota Dias; São João da Mata - Rosemiro de Paiva 

Muniz; São João da Ponte - Danilo Wagner Veloso; 

São João das Missões - Jair Cavalcante Barbosa; São 

João del Rei - Nivaldo José de Andrade; São João do 

Manhuaçu - Sérgio Lúcio Camilo; São João do 

Manteninha - Gentil Pereira de Mendonça; São João 

do Oriente - Regilaene Nedes Alcântara; São João do 

Pacuí - Caio Freire Cunha; São João do Paraíso - 

Selma Maria Morais dos Santos; São João Evangelista 

- Hércules José Procópio; São João Nepomuceno - 

Antônio José da Costa; São Joaquim de Bicas - 

Antônio Augusto Resende Maia; São José da Lapa – 

Diego Álvaro dos Santos Silva; São José da Safira - 

Willis Aparecido Alves; São José do Alegre - Paulo 

Sérgio da Silva; São José do Divino - Geraldo Guedes 

Rodrigues; São José do Goiabal - José Roberto Gariff 

Guimarães; São José do Jacuri - Cláudio José Santos 

Rocha; São José do Mantimento - Misael Huebra 

Klem; São Lourenço - Walter José Lessa; São Miguel 

do Anta - Vicente Patrício de Souza Júnior; São Pedro 

da União - Custódio Ribeiro Garcia; São Pedro do 

Suaçuí - Euzébio Teixeira de Souza; São Pedro dos 

Ferros - Newton Gabriel Avelar; São Romão - Marcelo 

Meireles de Mendonça; São Roque de Minas - Onésio 

de Oliveira Andrade; São Sebastião da Bela Vista - 

Ronaldo Laurindo Bueno; São Sebastião da Vargem 

Alegre – Arcedino José de Almeida; São Sebastião do 

Anta - Osmaninho Custódio de Melo; São Sebastião do 

Maranhão - Sabrina Mesquita Lima; São Sebastião do 

Oeste - Belarmino Luciano Leite; São Sebastião do 

Paraíso - Marcelo de Morais; São Sebastião do Rio 

Preto - Sebastião Expedito Quintão de Almeida; São 

Sebastião do Rio Verde - Sandro Lisboa Martins; São 

Thomé das Letras - Tomé Reis Alvarenga; São Tiago - 

Alexandre Nonato Almeida Vivas; São Tomás de 

Aquino - 

Daniel Ferreira da Silva; São Vicente de Minas - 

Jacinto Alair de Paula; Sapucaí-Mirim - Nilson 

Gonçalves Trindade; Sardoá - Ivania Maria Maia; 

Sarzedo - Marcelo Pinheiro do Amaral; Sem-Peixe - 

Éder Elói Alves Pena; Senador Amaral - Ademilson 

Lopes da Silveira; Senador Cortes - João Lúcio Dutra 

Ferreira; Senador Firmino – William Fernandes Mussi; 

Senador José Bento - Andréia Regina Inácio Meira; 

Senador Modestino Gonçalves - Jose Geraldo Neves; 

Senhora de 

Oliveira - Julio César de Oliveira; Senhora do Porto - 

Sebastião Augusto de Andrade Filho; Senhora dos 

Remédios - Willian Nunes Dornelas; Sericita - Arthur 

Everardo Cruz Valverde; Seritinga - Marco Antônio 

Mansur Moreira; Serra Azul de Minas - Leonardo do 

Carmo Coelho; Serra da Saudade - Alaor José 

Machado; Serra do Salitre - Paulo Giovani Silveira de 

Melo; Serra dos Aimorés - Iran Pacheco Cordeiro; 

Serrania - Luiz Gonzaga Ribeiro Neto; Serranópolis de 

Minas - Max Vinicius Aguiar Martins; Serranos - 

Marcelo Azevedo Carvalho; Serro - Epaminondas 

Pires de Miranda; Sete Lagoas - Duílio de Castro 

Faria; Setubinha - Valdete Alecrim Coelho; Silveirânia 

- Jânio David Lamas; Silvianópolis - Homero Brasil 

Filho; Simão Pereira - David Carvalho Pimenta; 

Simonésia - Marinalva Ferreira; Sobrália - Roberto 

Moreira Rodrigues Júnior; Soledade de Minas - Lúcio 

Antônio Alves; Tabuleiro - Ailton Sérgio Moreira 

Ferraz; Taiobeiras - Denerval Germano da Cruz; 

Taparuba - Joaquim de Abreu Filho; Tapiraí - 

Vanderlei Cassiano de Resende; Taquaraçu de Minas - 

Marcílio Bezerra da Cruz; Tarumirim - Marcílio de 

Paula Bomfim; Teixeiras - Nivaldo Rita; Teófilo Otoni 

- Daniel Batista Sucupira; Timóteo - Douglas Willkys 

Alves Oliveira; Tiradentes - Nilzio Barbosa; Tiros - 

Ivan Pereira Nunes; Tocantins - Silas Fortunato de 

Carvalho; Tocos do Moji - Givanildo José da Silva; 

Toledo - Édio Donizeti Leme; Tombos - Tiago Pedrosa 

Lazzaroni Dalperio; Três Corações - José Roberto de 

Paiva Gomes; Três Marias - Adair Divino da Silva; 

Três Pontas - Marcelo Chaves Garcia; Tumiritinga - 

Nilson Guimarães; Turmalina - Zilmar Pinheiro Lopes; 

Turvolândia - José Nelson Martins; Ubá - Edson 

Teixeira Filho; Ubaí - Farley Vieira Ribeiro; 

Ubaporanga - Gleydson Delfino Ferreira; Uberaba - 

Elisa Gonçalves de Araújo; Uberlândia - Odelmo Leão 

Carneiro Sobrinho; Umburatiba - Belarmino Teixeira 

da Costa; Unaí - José Gomes Branquinho; União de 

Minas - Geová Tomaz de Almeida; Uruana de Minas - 

Tânia Menezes Lepesqueur; Urucânia - Marcus 

Vinícius Leal Henrique; Vargem Alegre - Maria 

Cecília Costa Garcia; Vargem Bonita - Samuel Alves 

de Matos; Vargem Grande do Rio Pardo - Gabriel 

Arcanjo Braz; Varginha - Leonardo Vinhas Ciacci; 
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Varjão de Minas - Terezinha Silvério de Melo; Várzea 

da Palma - Eduardo Monteiro de Abreu; Varzelândia - 

Valquíria Rodrigues Cardoso; Vazante - Jacques 

Soares Guimarães; Verdelândia - Jarbas Soares Rocha; 

Veredinha - Edilson Nunes de Araújo; Veríssimo - 

Marco Aurélio dos Santos Hortêncio; Vermelho Novo 

- Clécius Vinícius Pinto; Vespasiano - Ilce Alves 

Rocha Perdigão; Viçosa - Raimundo Nonato Cardoso; 

Vieiras - Ricardo Celles Maia; Virgem da Lapa - 

Diógenes Timo Silva; Virgínia - Carlos Eduardo Costa 

Negreiros; Virginópolis - Boby Charles das Dores 

Leão; Virgolândia - José Ismar de Assis Neto; 

Visconde do Rio Branco - Luiz Fábio Antonucci Filho; 

Volta Grande - Jorge Luiz Gomes da Costa; 

Wenceslau Braz - Edvaldo José Bitencourt. Chefes de 

Poderes Legislativos Municipais: Açucena - 

Raimundo Giovani Maciel; Água Boa - Elias Vieira 

dos Santos; Aguanil - Ney Eduardo Alves Costa; 

Aimorés - Gustavo Calvão Caser; Alpercata - 

Fiorivaldo Natal Pitol; Alto Caparaó - Osmar Lúcio de 

Souza; Alto Jequitibá - Ednezio Horsth; Alvarenga - 

José Martins de Oliveira; Andradas - Luiz Benedito 

Raimundo; Antônio Carlos - Rafael Campos 

Fernandes; Antônio Prado de Minas - Darci Rogério 

Campos; Araxá - Raphael Rios de Oliveira; Arceburgo 

- Guilherme Aparecido Durante Batista; Arinos - Eder 

Santana Oliveira; Ataléia - Ademar Moreira dos 

Santos; Bandeira - Edir Monteiro de Sousa; Berilo - 

José Edmilson Vieira da Silva; Berizal - Adivan 

Francisco de Oliveira; Bertópolis - Gilson Oliveira 

Ramos; Biquinhas - Rodrigo Ferreira do Amaral; 

Bonfinópolis de Minas - Pedro César Alves Cardoso; 

Botelhos - Jefferson Donizete Tavares Jacon; Brás 

Pires - Olga Magalhães Marques; Brasilândia de Minas 

- Roberto Carlos Nobre Leal; Braúnas - Geziel Jessé 

de Almeida; Brumadinho - Ricardo de Souza Nunes da 

Silva; Cabeceira Grande - Robson Ribeiro dos Santos; 

Cabo Verde - Luiz Carlos Ribeiro; Cachoeira de Minas 

- Oscar Severiano; Caetanópolis - Pedro Pereira da 

Silva; Caiana - Thayson Boaventura Moreira; 

Camacho - Leonice Bernardino de Sena; Cambuí - 

Edivaldo Bueno dos Santos; Campanário - Walison 

Maciel dos Santos; Campina Verde - Edicionil Dias da 

Silva; Campos Altos - Sandro Ubirajara Martins; 

Cantagalo - Isaías Bruno de Oliveira; Caparaó - Alex 

Nogueira Chagas; Caraí - Amina Gomes Ribeiro; 

Caranaíba - Diego José do Carmo Oliveira; Carmo da 

Cachoeira - Luiz Henrique Reis Galvão; Carvalhópolis 

- Daniel Lúcio Caproni; Casa Grande - Andréia 

Guilhermina Vieira da Conceição; Cascalho Rico - 

Albes Fernando de Bittencourt; Cássia - Flávio 

Rossato; Catuji - Etelvina Ramalho dos Santos; 

Central de Minas - Miris Antônio dos Reis; Centralina 

- Oroides da Silva Queiroz; Chapada do Norte - 

Valdemir Soares Pereira; Claro dos Poções - Pedro 

Paulo Vieira; Comendador Gomes - Rogério Rufino de 

Andrade; Comercinho - Sirlano Dourado Alves; 

Conceição da Aparecida - Nilton Itamar da Silva; 

Conceição das Alagoas - Murillo Gabriel Borges Silva; 

Conceição das Pedras - Amarildo Luiz de Oliveira; 

Conceição do Pará - Geraldo Luciano Campos; 

Conceição dos Ouros - Josimar Edson de Moraes; 

Conselheiro Lafaiete - Washington Fernando 

Bandeira; Corinto - Thiago Vicente da Silva; Coronel 

Murta - Francisco Oliveira Fonseca; Córrego Danta - 

Geraldo Luís Pereira Sobrinho; Córrego do Bom Jesus 

- Mariana Rosa Mucci; Crisólita - Eduardo Ferreira 

dos Santos; Cruzeiro da Fortaleza - Luís Alberto da 

Silva; Delfinópolis - Sebastião Aparecido Alão; Delta - 

Denis Cristiano dos Passos; Descoberto - Orlando Luiz 

de Mendonça Lima; Desterro do Melo - Jerônimo 

Francisco de Melo; Divinésia - Sérgio José Nogueira; 

Divino - Abelardo Gonçalves Leal Filho; Divino das 

Laranjeiras - Ely Flávio de Amorim; Divinolândia de 

Minas - Osvânio Ferreira dos Santos; Dom Bosco - 

Cléusio Justino de Souza; Dom Joaquim - Israel 

Marcos Ferreira Pinheiro; Dores de Campos - Emerson 

Cassimiro de Oliveira; Doresópolis - Geraldo Ferreira 

Pedrosa Júnior; Douradoquara - Adriano Correia de 

Mendonça; Engenheiro Caldas - Marcos Lourenço 

Dias Neves; Espera Feliz - Matusalem Marques de 

Oliveira; Espinosa - Thiago Pinto Monção; Estrela do 

Sul - Erlei Júnior Dias Borges; Eugenópolis - Márcia 

Mota Simões; Fama - Antônio Batista Inácio; 

Fortaleza de Minas - Ernane Moreira Dias; 

Franciscópolis - Valdiney Alves de Oliveira; Frei 

Inocêncio - Gilson Barbosa Teixeira; Fronteira dos 

Vales - Juracy Quaresma dos Santos; Galiléia - José 

Geraldo Boareto Santos; Goiabeira - Agostinho 

Antônio Filho; Gonzaga - José Antônio Rabelo de 

Sousa; Grupiara - Rogério Honorato Machado; 

Guidoval - Sandro Moretti Alves de Lima; Guimarânia 

- José Américo Ribeiro; Gurinhatã - Edson Rodrigues 

do Nascimento; Heliodora - Maria da Glória 

Magalhães Maia; Ibiá - Roberta Rodrigues; Ibiracatu - 

Valmir Rodrigues Ferreira; Ibirité - Alexandre Braga 

Soares; Iguatama - Carlos Alberto Pinto; Indianópolis - 

Welbemar Alves Xavier; Inimutaba - Wanderson 

Santana Ribeiro; Ipanema - Alex Rodrigues Cardoso; 

Iraí de Minas - Werles Xavier de Oliveira; Itacambira - 

Celson Barbosa da Silva; Itacarambi - Juvenal de 

Seixas Ferro; Itaipé - Odelúcio Rodrigues de Souza; 

Itambacuri - Rogério Flávio Pereira dos Santos; 

Itanhandu - Rivaldo de Freitas; Itaverava - Wagner de 

Carvalho Leão; Itinga - José Marcos Pereira Santos; 

Ituiutaba - Francisco Tomaz de Oliveira Filho; 

Jaboticatubas - Geraldo Francisco da Silva; Jampruca - 

Valdeir Ramos Sobrinho; Januária - Fabrício Leite 

Batista; Japonvar - Sidney Mendes da Silva; Jequeri - 

Vital de Souza Neto; Jequitaí - Flávio Pereira da Silva; 

Jequitinhonha - José Rubens Pires de Oliveira; 

Jesuânia - Alessandro de Almeida; Joaíma - Sérgio 

Lemos Ferraz; Joaquim Felício - Joicilene Camara 

Caldeira; Josenópolis - Carlos Teixeira Batista; 
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Ladainha - Daniel Silva Lopes; Lagoa dos Patos - José 

Soares dos Santos Júnior; Lagoa Dourada - Weleis 

Nicodemos de Oliveira; Lagoa Formosa - Ronaldo 

Mundim da Silva; Lagoa Grande - Inocêncio Lino da 

Silva; Lajinha - Alexandre Damon de Souza Silva; 

Lambari - João Alfredo Natali; Lavras - Ubirajara 

Cassiano Rocha; Lontra - Valdeir Andrade da Silva; 

Machacalis - Gilvan Ferreira de Oliveira; Machado - 

José Miguel de Oliveira; Malacacheta - Julmar Adilson 

Gomes Ferreira; Mantena - Wanderson Ferreira da 

Silva; Marliéria - Roberto Borges de Castro; 

Marmelópolis - José Reinaldo Soares; Martins Soares - 

Márcia Pires Mota; Mata Verde - José Ricardo 

Gonçalves da Silva; Matias Cardoso - Anderson Rafael 

de Carvalho; Matipó - Romário Silveira de Abreu; 

Medina - Carlos Magno Soares; Mendes Pimentel - 

Edson Onésimo da Silva; Mirabela - Igor Adriel Alves 

de Paula; Miravânia - Sebastião Araújo dos Santos; 

Monjolos - Nolberto José Santos da Silva; 

Montalvânia - Jerry Jânio Ferreira de Souza; Monte 

Alegre de Minas - Samir Vasconcelos Tannus; Monte 

Azul - Sílvio Luiz Araújo; Monte Belo - Silvano de 

Paula Ferreira; Monte Formoso - Denis Fagundes da 

Silva; Muzambinho - Roosevelt Pereira de Paula; 

Nacip Raydan - Arthur Oliveira Silva; Nanuque - 

Carmilto Ferreira Rosa Carrieiros; Nova Módica - 

Vilson de Souza; Nova Ponte - Leandro Aparecido 

Naves Carneiro; Nova Porteirinha - Renato Vieira dos 

Santos; Oliveira - Gilmar Sebastião Cândido; Oliveira 

Fortes - Osmar dos Santos Cabral; Onça de Pitangui - 

Paulo Lúcio; Orizânia - Widson Campos França Silva; 

Ouro Preto - José Geraldo Muniz; Ouro Verde de 

Minas - Roberto Saldanha Pereira; Palma - Grasiela 

Barbosa de Castro Souza; Palmópolis - Leonardo 

Feitosa Lima; Paraguaçu - Matias Ebeneser Villa 

Fonseca; Paulistas - Everaldo Fernando de Jesus 

Ricardo; Peçanha - Vanilton Soares Ferreira; Pedra 

Bonita - José Mário Queiroz; Pedras de Maria da Cruz 

- Carlos Eduardo Mendes de Freitas; Pedrinópolis - 

Mateus Ferreira Santos; Pedro Teixeira - Anderson de 

Paula Neves; Pequeri - Sandro Lopes Sevaroli; Pequi - 

Francisco Saulo Campos; Pescador - Roberlane 

Rodrigues dos Santos; Pintópolis - Domingos Afonso 

Vieira; Pirapora - João Maurício da Silva; Piraúba - 

Josmar Toledo Xavier; Pitangui - Carlos Alves de 

Araújo; Planura - Celso Luiz Martins; Ponte Nova - 

Wellerson Mayrink de Paula; Ponto dos Volantes - 

Nivanildo Oliveira da Conceição; Poté - Fabiane 

Vieira da Mota; Presidente Juscelino - Edvânio José de 

Castro; Quartel Geral - Telimar Aurélio Ferreira; 

Queluzito - Alonso Carlos de Souza; Ressaquinha - 

Geraldo Sérgio Alvim; Ribeirão das Neves - Edson 

Gonçalves Gomes; Ribeirão Vermelho - Ronaldo 

Fernandes; Rio Espera - Ana Paula Pinto da Silva; Rio 

Piracicaba - Sebastião Romulo Linhares; Rio 

Vermelho - José Felipe Martins; Sabará - José Roberto 

Fernandes; Sabinópolis - Dermeval de Pinho Tavares 

Neto; Salto da Divisa - Rodrigo Rocha Gonçalves; 

Santa Bárbara - José Leonardo de Souza Filho; Santa 

Efigênia de Minas - Wanderci Maciel de Almeida; 

Santa Fé de Minas - Cleyton Barbosa da Silva; Santa 

Helena de Minas - Silvânio Alves Coelho; Santa Luzia 

- Wagner de Andrade Pereira; Santa Maria de Itabira - 

Jair Lino de Carvalho Lage; Santa Maria do Salto - 

Euflozino Dias da Rocha Filho; Santa Maria do Suaçuí 

- Adriano Duarte de Oliveira Rocha; Santa Rita do 

Itueto - Natalício de Souza Sudre; Santa Rosa da Serra 

- Edilon dos Reis Silva; Santa Vitória - Zilmar Balbino 

Pereira Filho; Santana de Cataguases - Rafaela Vieira 

de Souza; Santana de Pirapama - Juelerson Aparecido 

Goulart da Silva; Santana do Deserto - João Carlos 

Grossi de Oliveira; Santana do Manhuaçu - Luís 

Alberto de Souza; Santana dos Montes - Astorico 

Hitler Mussuline Teixeira; Santos Dumont - Flávio 

Henrique Ramos de Faria; São Domingos do Prata - 

Oscar Martins da Silva; São Francisco de Sales - Paulo 

Eduardo Manco Mundinho; São Geraldo - Geraldo 

Bragato Victal; São Gonçalo do Abaeté - Cláudio 

Alves Vieira; São Gotardo - Ana Flávia Rodrigues; 

São João da Ponte - Kaico Veloso da 

Silva; São João das Missões - Antônio de Araújo 

Santana; São João do Oriente - Ione Costa Neves; São 

João do Paraíso - Ely Rodrigues de Almeida; São João 

Nepomuceno - Eluza Salvador Cortes; São Joaquim de 

Bicas - Edilson Alves de Resende; São José da 

Varginha - Ana Paula da Silva; São José do Divino - 

Darley Pereira Coelho; São José do Jacuri - Júlio Celso 

de Carvalho; São Romão - João Batista Maciel; São 

Sebastião do Rio Preto - Jerry Adriano da Silva; São 

Vicente de Minas - Miguel Donisete Gonçalves; 

Senador Firmino - José Marcos Mendes Ricardo; 

Senador Modestino Gonçalves - Saul Aparecido de 

Souza; Serra Azul de Minas - Jadilma Gomes; Serra do 

Salitre - Genivaldo Graciano Menezes; Serra dos 

Aimorés - Ildencarmo Ferreira Rosa Carrieiros; 

Serranópolis de Minas - Vanderlei Bispo de Almeida; 

Setubinha - Gilmar Barbosa Sena; Silveirânia - 

Elivelton Alves de Melo; Sobrália - José Secundino da 

Silva; Soledade de Minas - Jorge Luiz Nogueira; 

Taparuba - Silvaney Antônio Dias; Tapira - Elaine 

Auxiliadora Peres; Teófilo Otoni - Lidiomar Souza da 

Silva; Tiros - Geraldo dos Santos; Tocos do Moji - 

Josué Severino da Silva; Três Pontas - Antônio Carlos 

de Lima; Tumiritinga - Antônio Carlos Gonçalves 

Filho; Tupaciguara - Moacir Júnior Cad Vieira; Ubá - 

José Roberto Reis Filgueiras; Ubaí - Márcio Martins 

Queiroz; Umburatiba - Edinício Paixão Marinho; 

Urucuia - Edvaldo Rosa Lisboa; Varjão de Minas - 

Francisvaldo Fernandes de Macedo; Várzea da Palma - 

Adaide Antônio Duarte; Virgem da Lapa - Valdomiro 

Silva Costa Neto; Virginópolis - Alex Batista Coelho; 

Virgolândia - José Geraldo Ferreira Dourado; 

Gestores dos Órgãos da Administração Indireta, 
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Autarquias, Fundações, Sociedades de Economia 

Mista, Empresas Públicas: Araguari - Wederson 

Donizetti Prado Machado; Arapuá - Welton Valeriano 

de Souza; Betim - Wilton Magno Leite; Betim - Alício 

Umbelino da Silva Filho; Carmésia - Claudilene 

Ferreira de Almeida; Carmo do Paranaíba - Luiz 

Fernando Vinhal Couto; Congonhas - Antônio Odaque 

da Silva; Inhaúma - Geraldo Teodoro Soares; Lagoa da 

Prata - Geraldo Junior dos Santos; Montes Claros - 

Leandro Costa Rebello de Freitas; Pará de Minas - 

Marcos Antônio Duarte; Paraguaçu - Rafael Rodrigues 

Ferreira; Pompéu - Geovani de Sousa Machado; São 

João Nepomuceno - Antônio José da Costa; São José 

da Barra - Gleissi Aparecida Alves Silva; Varginha - 

Marco Aurélio da Costa Benfica; Varginha - Rosana 

de Paiva Silva Morais; Varginha - Helder Vitor da 

Silva; Varginha - Estefânia Mesquita da Silva 

Rodrigues; Varginha - Marcos Antônio Batista; 

Araponga - Fabrício de Lima Elias; Baependi - 

Edelanni Camargo de Castro Pereira; Bom Despacho - 

Clarete Aparecida Teixeira; Carvalhópolis - Willian 

Franc Caproni; Contagem - Antonio David de Sousa 

Júnior; Florestal - Vanderléia Rodrigues Figueiredo da 

Silva; Governador Valadares - Bruno Vilar Rocha de 

Almeida; Heliodora - Jonas Rodrigues; Igaratinga - 

Júlio Cézar Ferreira da Silva; Japaraíba - Ângela 

Aparecida Pereira Miranda; João Pinheiro - Neider 

Kennedy Amorim; Juramento - Adenilda Rodrigues 

Santos; Lavras - Luciano Pereira; Paracatu - Geraldo 

Batista Filho; Poço Fundo - Eli de Lima Pinheiro 

Ferreira; Santo Antônio do Monte - Gilson Alencar dos 

Santos; São Romão - Geralda do Socorro Bispo 

Torres; Três Pontas - Geraldo Gabriel de Azevedo; 

Veredinha - Marina Cordeiro Azevedo Souza; 

Vespasiano - Amarildo Cruz; Viçosa - Edivaldo 

Antônio da Silva Araújo; Virginópolis - José Osmani 

de Morais; Visconde do Rio Branco - José Rodrigues 

Júnior 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 

FISCAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 03/2017 

ALTERADA PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 

02/2018. DATA-BASE 31/12/2024. CHEFES DE 

PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

MUNICIPAL, GESTORES DE ÓRGÃOS, DE 

FUNDOS E DE ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA INADIMPLENTES 

COM A REMESSA DE DADOS VIA SICOM. 

DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS FIXADOS NA 

LRF E NAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DESTE 

TRIBUNAL. NOTIFICAÇÃO. RELATÓRIO 

RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

PUBLICIDADE. ARTS. 48 C/C 52, CAPUT, DA LC 

101/2000. NOTIFICAÇÃO. RELATÓRIO DE 

GESTÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA PUBLICIDADE. 

NOTIFICAÇÃO. METAS BIMESTRAIS DE 

ARRECADAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 

NOTIFICAÇÃO. METAS ANUAIS DE 

ARRECADAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 

NOTIFICAÇÃO. DESPESAS COM PESSOAL. 

INTERVALOS DE ALERTA E PRUDENCIAL. 

RECONDUÇÃO AO LIMITE LEGAL DE 

DESPESAS COM PESSOAL. NOTIFICAÇÕES. 

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

(ARO). NOTIFICAÇÃO. OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO. LIMITE DE ALERTA. NOTIFICAÇÃO. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO REALIZADAS NOS 

120 DIAS ANTERIORES AO FINAL DO 

MANDATO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

DETERMINAÇÃO DE AUTOS APARTADOS 

PARA APURAÇÃO DO FATO. RELAÇÃO ENTRE 

DESPESA CORRENTE E RECEITA CORRENTE 

ENTRE 85,01% A 95% E SUPERIOR A 95%. 

NOTIFICAÇÃO. ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS 

IGUAL A ZERO. NOTIFICAÇÃO. ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS E APLICAÇÃO DE RECURSOS. 

NOTIFICAÇÃO. CONFRONTO DE INSCRIÇÃO 

DE RESTOS A PAGAR E DISPONIBILIDADES 

FINANCEIRAS. NOTIFICAÇÃO. PROJEÇÃO 

ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. NOTIFICAÇÃO. 

REINCIDÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO DE 

NORMAS FISCAIS. NOTIFICAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A inadimplência com a remessa dos módulos 

Acompanhamento Mensal (AM) e Balancete Contábil 

(BLCT) no Sistema Informatizado de Contas dos 

Municípios (Sicom), no modo e prazo estipulados pelo 

Tribunal, de acordo com o acompanhamento da gestão 

fiscal realizado, impede o exercício da função 

fiscalizatória deste Tribunal.  

2. O envio do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO) por meio do Sistema 

Informatizado de Contas dos Municípios (Sicom) 

deve, obrigatoriamente, conter a data de sua 

publicação oficial pelo ente municipal, sendo tal 

informação essencial ao cumprimento do art. 52, caput, 

da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal).  

3. A remessa do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) por 

meio do Sistema Informatizado de Contas dos 

Municípios (Sicom) deve, necessariamente, conter a 

data de sua publicação oficial pelo ente municipal, 

sendo tal informação indispensável para o atendimento 

do disposto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

4. O não atingimento das metas bimestrais de 

arrecadação acarreta a limitação de empenho e de 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366030
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movimentação financeira e configura infração 

administrativa, caso não seja expedido o respectivo ato 

de limitação, nos termos da legislação aplicável.  

5. O não atingimento da meta anual de arrecadação, 

consolidado a partir do descumprimento reiterado das 

metas bimestrais de arrecadação, sugere indícios de 

descumprimento das metas de resultados primário ou 

nominal, razão pela qual os gestores devem implantar 

um sistema eficiente de planejamento das leis 

orçamentárias em observância ao art. 4º, §1º, da LRF.  

6. Ultrapassados os limites de gastos com pessoal 

previstos na LRF, compete ao Tribunal de Contas 

emitir alerta administrativo aos gestores, como 

também monitorar a eliminação do excesso dos gastos 

com pessoal e cientificar os gestores das vedações 

constantes do art. 22, parágrafo único, da LRF.  

7. As Operações de Crédito por Antecipação de 

Receita Orçamentária (ARO) devem ser liquidadas, 

com juros e outros encargos incidentes, até o dia 10 de 

dezembro de cada ano e são vedadas no último ano de 

exercício do mandato do chefe do Poder Executivo.  

8. O artigo 15 da Resolução n. 43/2001 do Senado 

Federal veda a contratação de operação de crédito nos 

120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do mandato 

do chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito 

Federal ou do Município.  

9. Nos termos do art. 167-A da Constituição Federal, 

caso seja verificado que, no período de doze meses, as 

despesas correntes do Município alcançaram 95% das 

receitas correntes, fica autorizada a adoção de medidas 

restritivas e de ajuste fiscal elencadas nos incisos I a X 

do referido dispositivo constitucional, enquanto 

perdurar tal situação.  

10. O § 1º do art. 167-A da Constituição Federal 

dispõe que, ao se verificar que as despesas correntes 

alcançaram 85% das receitas correntes, o Poder 

Executivo poderá, por ato próprio, adotar integral ou 

parcialmente as medidas previstas no mecanismo de 

ajuste fiscal, com eficácia imediata.  

11.São requisitos essenciais da responsabilidade na 

gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos os tributos da competência 

constitucional do ente da Federação, conforme o artigo 

11 da LRF.  

12. O saldo acumulado de recursos de alienações de 

ativos deve ser aplicado em despesas de capital 

(investimentos, inversões financeiras e amortização da 

dívida) ou em despesas correntes dos regimes próprios 

de previdência social, de forma a obedecer a vedação 

imposta pelo art. 44 LRF.  

13. A partir de 2027, os Poderes e Órgãos que não 

possuírem disponibilidades financeiras suficientes para 

a cobertura das suas obrigações, por dois anos 

consecutivos, terão as mesmas restrições impostas para 

aqueles que ultrapassam o limite prudencial de 95% 

das despesas com pessoal, como também, a vedação à 

concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária, conforme estipulado no artigo 41-A 

na LRF, incluído pela Lei Complementar n. 212/2025.  

14. A projeção atuarial igual a zero indica que os 

Regimes Próprios de Previdência Social listados na 

presente data-base não consideraram nem mesmo a 

geração atual de seus segurados, o que demonstra que 

eventuais insuficiências financeiras que possam 

ocorrer nos próximos não foram consideradas nestas 

projeções, sendo tal prática prejudicial para equilíbrio 

financeiro do fundo. 

15. A reincidência no descumprimento de normas 

fiscais pode ser combatida através de medidas 

pedagógicas, as quais podem demonstrar maior 

eficácia a longo prazo, pois podem atuar na raiz do 

problema, conscientizando os jurisdicionados dos 

impactos dessa irregularidade para os controles externo 

e social. 

 

Processo nº: 1164231 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Augusto Pneus Eireli 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Alpercata 

Responsável: Warley Wanderley Gomes da Rocha 

Interessado: Rafael Augusto França Oliveira 

Machado 

Procuradores: Marcela Califf de Matos, OAB/MG 

151.223; Wagner Borges de Almeida, OAB/MG 

86.370; Alexandre Salmen Espindola, OAB/MG 

86.922; Pedro Gustavo Gomes Andrade, OAB/MG 

137.050 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREFEITURA. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS. 

AQUISIÇÃO DE PNEUS. PRELIMINAR. 

INSTAURAÇÃO. INCIDENTE DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

INADMISSIBILIDADE. MÉRITO. PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVA. MICROEMPRESAS – MES E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPPS 

SITUADAS LOCAL OU REGIONALMENTE. 

LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. JUSTIFICATIVAS. 

FATORES DE ORDEM TÉCNICA E LOGÍSTICA. 

IMPROCEDÊNCIA. CONSULTA N. 1167118. 

NOVA INTERPRETAÇÃO. RECOMENDAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A revelia não leva à presunção de que seriam 

verdadeiras todas as imputações levantadas contra os 

responsáveis, e dessa forma, a avaliação da 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1164231
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365643
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responsabilidade não pode prescindir da prova 

existente no processo ou para ele carreada.  

2. Conclui-se pela improcedência do apontamento 

atinente à restrição indevida de participação no 

certame, uma vez que as justificativas para a restrição 

às microempresas – MEs e empresas de pequeno porte 

– EPPs sediadas local ou regionalmente consideraram 

não apenas a busca pelo desenvolvimento econômico e 

social no âmbito local e regional, mas também fatores 

de ordem técnica e logística, dadas as especificidades 

do objeto licitado (pneus, câmaras de ar, alinhamento, 

balanceamento, cambagem e protetor) e as quantidades 

necessárias para o fornecimento dos itens previstos. 

 

Processo nº: 1095084 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais 

Representados: Prefeitura Municipal de Santa Luzia; 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Vale do 

Aço – CIMVA 

Responsáveis: Ailton Silveira Dias; Thomas Lafetá 

Alvarenga; Geraldo Magela Ramires Costa; Luiz 

Sérgio Ferreira Costa; Bruno Márcio Moreira Almeida; 

Wanderson Wagner Leal; Elci Rodrigues 

Procuradores: André Luiz Schittino Theodoro, 

OAB/MG 142.265; Falkner de Araújo Botelho Junior, 

OAB/AC 7.007; Roberto dos Reis, OAB/MG 64.193 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PREFEITURA 

MUNICIPAL. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

APOIO E ANÁLISE TÉCNICA DE 

ESTRUTURAÇÃO E ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS DE GESTÃO PÚBLICA. PREJUDICIAL 

DE MÉRITO. TRANSCORRIDOS MAIS DE 5 

(CINCO) ANOS DESDE A DATA DO DESPACHO 

QUE RECEBEU A REPRESENTAÇÃO E A 

DECISÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO.  

Passados mais de cinco anos entre os fatos e o 

despacho que recebeu a representação no Tribunal, é 

necessário reconhecer que houve a prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória deste Tribunal, com 

fundamento nos arts. 110-E e inciso V do art. 110-C e 

no inciso I do artigo 110-F da Lei Complementar 

Estadual n. 102/2008, e na tese fixada pelo Supremo 

Tribunal Federal para o Tema n. 899. 

 

Processo nº: 1196297 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Caparaó 

Interessado: Diógenis da Silva Miranda 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 21/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

PREFEITURA MUNICIPAL. CONVÊNIO PARA 

MODERNIZAÇÃO DA QUADRA 

POLIESPORTIVA. POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES. NÃO REALIZAÇÃO DO 

APORTE DA CONTRAPARTIDA PACTUADA. 

DANO AO ERÁRIO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 

PRESCRIÇÃO DAS PRETENSÕES PUNITIVA E 

RESSARCITÓRIA. MARCO INTERRUPTIVO. 

INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO ANTES DA 

AUTUAÇÃO DA TOMADA DE CONTAS 

ESPECIAL NO TCEMG. RECONHECIMENTO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO.  

Demonstrado o transcurso de prazo superior a cinco 

anos da data dos fatos apurados na tomada de contas 

especial até a autuação do feito no Tribunal, deve ser 

reconhecida, em prejudicial de mérito, a prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória desta Corte, nos 

termos do art. 110-E, c/c o art. 110-C, II, ambos da Lei 

Complementar Estadual n. 102/2008, também 

aplicáveis por analogia à prescrição da pretensão 

ressarcitória, conforme jurisprudência desta Casa, com 

a consequente extinção do processo com resolução de 

mérito, conforme o art. 110-J do mesmo diploma legal. 

 

Processo nº: 1192317 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representantes: Coordenadoria de Fiscalização 

Integrada e Inteligência em Obras Serviços de 

Engenharia - Cfiiose e Diretoria de Fiscalização 

Integrada e Inteligência - Suricato Representada: 

Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento 

Regional Sustentável – Cidersu 

Responsáveis: Maycon Willian da Silva, Plínio 

Domingues 

Procuradores: Diego de Araújo Lima, OAB/MG 

144.831; Welliton Aparecido Nazário, OAB/MG 

205.575 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 21/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇO. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS. 

ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO. PERDA DE 

OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1095084
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366181
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1196297
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362622
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192317
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4361722
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RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DETERMINAÇÃO AO 

RESPONSÁVEL.  

1. A anulação do certame ocasiona a perda de objeto 

da representação e, consequentemente, a extinção do 

processo, sem julgamento do mérito, com o 

consequente arquivamento dos autos.  

2. Determina-se o envio, ao Tribunal de Contas, de 

cópia da documentação relativa às fases interna e 

externa de procedimento licitatório instaurado com o 

mesmo objeto do pregão eletrônico anulado pela 

entidade licitante, no prazo de até 5 dias contados da 

publicação do edital, sob pena de cominação de multa, 

em caso de descumprimento da determinação, com 

fulcro no inciso III do art. 85 da Lei Complementar n. 

102, de 2008, e no inciso III do art. 384 do Regimento 

Interno. 

 

Processo nº: 1184869 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: A2M Soluções Eireli, representada por 

Cristiane Aparecida de Souza 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Passos 

Responsável: Clélia Rosa 

Procurador: Rômulo de Oliveira Fraga, OAB/MG 

98.706  

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 21/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO 

MANUAL DE VIAS, PRAÇAS E FEIRAS LIVRES. 

APONTAMENTOS DE SUPOSTAS 

IRREGULARIDADES NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. DESPROPORCIONALIDADE 

NA EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA. TRATAMENTO 

FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. ERRO NO 

ORÇAMENTO DO PROGRAMA DE CONTROLE 

MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL. ERRO NO 

ORÇAMENTO DAS PASSAGENS DE ÔNIBUS. 

IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO.  

1. A exigência de atestado de capacidade técnica 

ligeiramente acima do limite de 50% permitido no art. 

67, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 pode ser tolerada, no 

caso concreto, se demonstrada a ocorrência de 

competitividade.  

2. Cláusula editalícia que expressamente estabeleça 

que eventual tratamento diferenciado para 

microempresas - ME e empresas de pequeno porte – 

EPP estaria condicionado à exigência do art. 4º, §§ 1º a 

3º, da Lei n. 14.133/2021 indica que, na prática, se, 

tanto o valor estimado para a licitação, quanto o menor 

valor ofertado por uma empresa, foram superiores ao 

limite previsto na legislação para enquadramento como 

ME ou EPP, resta prejudicada a necessidade de se 

conceder tratamento diferenciado às empresas que se 

enquadrem nesses requisitos.  

3. Constatada a adequação e a ausência de prejuízos à 

competitividade da licitação na composição dos 

valores orçados pela Administração Municipal, impõe-

se a improcedência dos apontamentos de irregularidade 

quanto a possíveis falhas no levantamento dos custos 

do futuro contrato. 

 

Processo nº: 1160150 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Instituto de Patologia Clínica Hermes 

Pardini Ltda. 

Denunciado: Tribunal de Justiça de Minas Gerais – 

TJMG 

Interessados: Adriana Lage de Faria, Silvana Couto 

Lessa, Mateus Machado de Moura 

Procurador: Fernando Jose Mancio Ramos 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAME DE 

DNA EM AÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. 

DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA 

EDITALÍCIA PELA VENCEDORA DO CERTAME. 

COMPORTAMENTO INIDÔNEO DA LICITANTE. 

NÃO OCORRÊNCIA DAS IRREGULARIDADES 

APONTADAS. IMPROCEDÊNCIA.  

1. A filial é considerada extensão operacional da 

matriz, sendo ambas, portanto, partes integrantes de 

um mesmo todo.  

2. Existindo nos autos prova inequívoca de que a 

vencedora do certame atendeu ao requisito atinente à 

comprovação de encontrar-se sediada na capital do 

estado de Minas Gerais ou em sua região 

metropolitana, julga-se improcedente o apontamento 

denunciado.  

3. A simples apresentação de impugnação ao 

instrumento convocatório não configura conduta capaz 

de tumultuar e embaraçar o andamento do processo 

licitatório, tampouco comprova comportamento 

inidôneo da licitante. 

 

Processo nº: 1147749 

Natureza: DENÚNCIA 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1184869
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362563
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1160150
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363159
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1147749
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Denunciante: W F Empreendimentos & Construções 

Divinense Eireli, representada por Geovam Alves da 

Silva 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Tarumirim 

Responsável: Tiago Freitas de Souza Leite 

Procurador: Vítor Manoel Silva Lopes, OAB/MG 

225838 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 21/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. LOCAÇÃO 

DE CAMINHÕES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO 

EDITAL DE TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS 

SOCIEDADES COOPERATIVAS. VÍCIO NA 

PREVISÃO DO PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA DE PREÇO. AUSÊNCIA DE PRAZO 

DIFERENCIADO PARA AS LICITANTES 

APRESENTAREM IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO QUANTO À FORMA 

COMO DEVERIA SER APRESENTADA 

IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE MENÇÃO À 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL NO DIÁRIO OFICIAL 

DO ESTADO. AUSÊNCIA DE MENÇÃO NO 

EDITAL QUANTO ÀS LEIS N. 13.709/2018 E N. 

12.846/2013. IMPROCEDÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado concedido às microempresas e às 

empresas de pequeno porte, nas contratações públicas, 

consoante o disposto na Lei Complementar n. 

123/2006, só se aplica às sociedades cooperativas, 

consoante o disposto no Decreto Federal n. 

10.273/2020, no âmbito das contratações com a 

Administração Pública federal.  

2. O art. 6º da Lei n. 10.520/2002 não obriga que o 

gestor preveja prazo mínimo ou máximo de validade 

das propostas de preço. Apenas prevê que, uma vez 

não estipulado o prazo no ato convocatório, este será 

de 60 dias.  

3. A ausência de prejuízo concreto ao procedimento 

licitatório, decorrente de eventual falha formal na 

redação do edital, enseja a improcedência de 

apontamento relativo à falha, consoante a 

jurisprudência deste Tribunal Corte e em observância 

ao princípio da razoabilidade. 4. As disposições 

constantes da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD 

e da Lei Anticorrupção são de observância obrigatória 

pela Administração Pública, na condução de 

procedimentos licitatórios, havendo, ou não, previsão 

expressa no edital a respeito do tema. 

 

Processo nº: 1114618 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Ministério Público junto ao Tribunal 

Representada: Prefeitura Municipal de Areado 

Responsável: Douglas Ávila Moreira 

Procuradores: Elen Mara dos Santos, OAB/MG 

97.573, Rodrigo dos Santos Romano, 

OAB/MG 134.941 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE EM 

VIOLAÇÃO À LEI N. 11.350, DE 2006. 

PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO.  

1. A admissão temporária de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias somente é 

permitida na estrita hipótese de ocorrência de surtos 

epidêmicos, nos termos do comando plasmado no art. 

16 da Lei Federal n. 11.350, de 2006.  

2. Deixa-se de fixar responsabilidade e, 

consequentemente, de sancionar o agente público 

responsável, por não ficar configurado dolo ou erro 

grosseiro, relativamente à contratação temporária de 

agentes comunitários de saúde no procedimento 

examinado, sem comprovação da ocorrência de surto 

epidêmico.  

3. Recomenda-se ao atual prefeito que, em futuras 

seleções, se atente para o fato de que a admissão 

temporária de agente comunitário de saúde ou de 

agente de combate às endemias somente é permitida na 

estrita hipótese de ocorrência de surtos epidêmicos, 

nos termos do comando plasmado no art. 16 da Lei 

Federal n. 11.350, de 2006. 

 

Processo nº: 1040963 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS DE 

PESSOAL  

Procedência: Departamento de Estradas de Rodagem 

do Estado de Minas Gerais  

Aposentado: Daniel Leite Gomes  

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO DE CANCELAMENTO DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. AVERBAÇÃO DO 

ATO. DETERMINAÇÃO JUDICIAL.  

Verificado o cancelamento do ato concessório de 

aposentadoria, por decisão judicial, determina-se a 

averbação do ato à margem do registro do ato 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362502
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1114618
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363163
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1040963
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363770
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concessório do benefício, com fundamento no inciso 

III do art. 54 da Lei Complementar n. 102, de 2008, e 

no art. 113 da Resolução n. 24, de 2023 – RITCEMG. 

 

Processo nº: 1178359 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte  

Aposentanda: Roberta Pereira Reis  

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL – 

FISCAP. DILIGÊNCIA. INCONSISTÊNCIA 

SANADA. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES. 

Preenchidos os requisitos constitucionais e legais para 

concessão de benefício, impõe-se o registro do ato de 

aposentadoria, com fundamento nas disposições do 

inciso I do art. 54 da Lei Complementar n. 102, de 

2008, e da alínea “a” do inciso I do § 1º do art. 112 da 

Resolução TC n. 24, de 2023. 

 

Processo nº: 1173041 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência do Município de 

Betim  

Beneficiários: Miguel Marques de Paulo Costa e 

Delzuita Duarte Ferreira  

Gerador: José Ferreira da Costa  

MPTC: Maria Cecília Borges  

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. AVERBAÇÃO DO 

ATO RETIFICADOR AO ATO CONCESSÓRIO 

PRIMITIVO. ARQUIVAMENTO.  

Determina-se a averbação de ato retificador de pensão 

ao registro primitivo, nos termos dos arts. 54, III, da 

Lei Complementar n.102/08, e 113 da Resolução TC 

n.24/23. 

 

Processo nº: 1142273 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Turmalina 

Beneficiários: Cirlene Ferreira Martins e Davi Lucca 

Macedo Freitas  

Gerador: Alencar Gonçalves de Macedo  

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. AVERBAÇÃO DO 

ATO RETIFICADOR AO ATO CONCESSÓRIO 

PRIMITIVO. ARQUIVAMENTO.  

Determina-se a averbação de ato retificador de pensão 

ao registro primitivo, nos termos dos arts. 54, III, da 

Lei Complementar n.102/2008 e 113 da Resolução TC 

n.24/2023. 

 

Processo nº: 1123279 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência do Município de 

Betim  

Aposentada: Geralda Luzia Vieira de Castro Carvalho  

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. INFORMAÇÃO 

ACERCA DA ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS. NÃO ALTERADA A 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONCESSÃO 

PRIMITIVA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE 

CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

Extingue-se o processo, sem resolução de mérito e 

determina-se o seu arquivamento, por ausência de 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular, com fundamento no preceito do art. 

485, IV, do Código de Processo Civil, c/c o art. 258, 

III, da Resolução TC n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1103845 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA  

Procedência: Prefeitura Municipal de Itaú de Minas  

Aposentada: Célia Israel  

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRAZO 

QUINQUENAL. DATA DE PUBLICAÇÃO. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1178359
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363717
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1173041
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362915
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1142273
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362864
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1123279
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362856
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1103845
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363073
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CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. REGISTRO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1.098.505.  

2. Havendo a publicação da complementação de 

proventos de aposentadoria ocorrido há mais de cinco 

anos, configura-se a decadência, prevista no parágrafo 

único do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008.  

3. Determina-se o registro do ato de complementação 

de proventos de aposentadoria, com fundamento no 

preceito do parágrafo único do art. 110-H da Lei 

Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, I, c, do 

Regimento Interno, diante da ausência de 

comprovação de indícios de má-fé nos autos. 

 

Processo nº: 1102464 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA  

Procedência: Prefeitura Municipal de Cruzília  

Aposentado: José Benigno Alves  

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRAZO 

QUINQUENAL. DATA DE PUBLICAÇÃO. 

CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. REGISTRO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1.098.505.  

2. Havendo a publicação da complementação de 

proventos de aposentadoria ocorrido há mais de cinco 

anos, configura-se a decadência, prevista no parágrafo 

único do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008. 

3. Determina-se o registro do ato de complementação 

de proventos de aposentadoria, com fundamento no 

preceito do parágrafo único do art. 110-H da Lei 

Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, I, c, do 

Regimento Interno, diante da ausência de 

comprovação de indícios de má-fé nos autos. 

 

Processo nº: 1102453 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA  

Procedência: Prefeitura Municipal de Cruzília  

Aposentado: Pedro Maciel de Oliveira  

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRAZO 

QUINQUENAL. DATA DE PUBLICAÇÃO. 

CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. REGISTRO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1.098.505.  

2. Havendo a publicação da complementação de 

proventos de aposentadoria ocorrido há mais de cinco 

anos, configura-se a decadência, prevista no parágrafo 

único do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008. 

 3. Determina-se o registro do ato de complementação 

de proventos de aposentadoria, com fundamento no 

preceito do parágrafo único do art. 110-H da Lei 

Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, I, c, do 

Regimento Interno, diante da ausência de 

comprovação de indícios de má-fé nos autos. 

 

Processo nº: 1048914 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais  

Beneficiárias: Maria Aparecida Egídio Barros Cotta, 

Maria Vitória Barros Cotta e Ana Lívia Barros Cotta  

Gerador: Hilton Sanches Cotta  

Procuradores: Gabrielle Vieira dos Santos - 

OAB/MG 204865, Humberto Lucchesi de Carvalho - 

OAB/MG 058317, João Victor de Souza Neves - 

OAB/MG 145549, Lucas Figueiredo Machado - 

OAB/MG 220944, Luigi Fabiano Ferreira de Melo - 

OAB/MG 136684, Marco Túlio Sousa Costa - 

OAB/MG 230664, Otávio Augusto Dayrell de Moura - 

OAB/MG 81814, Priscilla Gusmão Freire - OAB/MG 

120445, Rafael Sacchetto Vieira Pinto - OAB/MG 

171061  

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/10/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO. 

PRAZO QUINQUENAL. DATA DA PUBLICAÇÃO. 

CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. 

AVERBAÇÃO DO ATO DE REVISÃO DE VALOR 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1102464
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363056
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1102453
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4363041
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1048914
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4362861
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INICIAL DA PENSÃO AO ATO CONCESSÓRIO 

PRIMITIVO. ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para a contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência 

n.1.098.505.  

2. Havendo a publicação do ato retificador do 

benefício ocorrido há mais de cinco anos, configura-se 

a decadência, prevista no parágrafo único do art. 110-

H da Lei Complementar n.102/2008.  

3. Determina-se a averbação do ato de revisão de valor 

inicial de pensão ao registro primitivo, nos termos dos 

arts. 54, III, da LC n.102/2008, e 113 da Resolução TC 

n.24/2023.  

  

Presidência 

  

 

Ato/PRES nº 360/2025 - Exonera, a partir de 

11/11/2025, a servidora FERNANDA DE FÁTIMA 

MELO LOPES, matrícula TC-3540-5, do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

nos termos do artigo 106, "a", da Lei nº 869/1952, em 

decorrência de sua posse em cargo inacumulável, nos 

termos do art. 103, alínea "f", da Lei nº 869/1952, de 

05/07/1952 e, consequentemente, declara vago o cargo 

de provimento efetivo de Auditor de Controle Externo.  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 07/11/2025 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1200024 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1200020 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1200022, Município de Barbacena 

Advogado(s): Antonio Americo de Campos Junior 

OAB/MG - 045084, Ulysses Gomes Bezerra OAB/RJ - 

154151, Ernesto Roman OAB/MG - 033058 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200023 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1200023 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1200021 

Advogado(s): Rafael Prudente Carvalho Silva OAB/SP 

- 288403, Thiago Ramos Pereira OAB/SP - 274747 

 

1200025 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1167280, Policia Militar de Minas Gerais, 2023 

 

CONS. EM EXERC. TELMO PASSARELI 

Redistribuição 

APOSENTADORIA 

1182909, Instituto de Previdência Social do Município 

de Pompéu, Arleth Correa de Faria Braga 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200021 

Advogado(s): Rafael Prudente Carvalho Silva OAB/SP 

- 288403, Thiago Ramos Pereira OAB/SP - 274747 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 
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Redistribuição 

APOSENTADORIA 

1182909, Instituto de Previdência Social do Município 

de Pompéu, Arleth Correa de Faria Braga  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

INTIMAÇÕES N. 26.019, 26.020, 26.021, 26.022 e 

26.023/2025  

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.196.248 

Jurisdicionado: Município de Uberlândia 

Intimados: Ronaldo Amélio Ferreira; Albert Vincent 

Nahetintini; Tânia Maria de Souza Toledo - Secretária 

de Educação; Tânia Maria Nunes Marinelli - 

Coordenadora do Programa de Alimentação Escolar; 

Silvano Costa de Jesus, Assessor-Chefe da Secretaria 

de Governo, da Prefeitura Municipal de Uberlândia. 

Decisão: Indeferido o pleito liminar, sem prejuízo da 

propositura de outras medidas ao longo ou ao fim da 

instrução processual, nos termos da Decisão 

Monocrática exarada à peça 41, do processo 

eletrônico. 

 

INTIMAÇÕES N. 26.045 e 26.047/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, em atenção ao 

documento protocolizado sob o n. 90.0191.3000/2025, 

- referente ao processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.164.081 

Intimados: Welliton Aparecido Nazário   – OAB/MG 

205.575 e Willian Gustavo Rodrigues   – OAB/MG 

176.414. 

Decisão: Determinado que no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, os Procuradores comprovem a ciência 

inequívoca da renúncia e do substabelecimento sem 

reserva de poderes pelas partes, Senhores Leonildo 

Joaquim Ramos e Vera Lúcia Inácio, nos termos do 

Exp. N. 99/2025 –GABCAP, exarado à peça 37 do 

processo eletrônico. 

 

INTIMAÇÕES N. 25.981 e 25.982/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, em atenção ao 

documento protocolizado sob o n. 90.0179.5900/2025, 

referente ao processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1112584 

Natureza: Tomada de Contas Especial 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Juiz de Fora 

Intimados: Associação Projeto Amor e Restauração – 

APAR – Juiz de Fora e Stenio Azevedo Silva – 

OAB/MG 232.432 - Procurador 

Procuradores: José Pereira de Azevedo – OAB/MG 

194.450; Carlos Eduardo Moreno Moreira – OAB/MG 

116.661, Fernando Elói Lafaiete – OAB/MG 184.748; 

Gil Eduardo Moreno Moreira – OAB/MG 135.538; 

Thabata Celestino Melo de Assunpção – OAB/MG 

190.833 e Usleida Rodrigues da Silva – OAB/MG 

189.638. 

Despacho: Indeferido o Pedido de Reconsideração, nos 

termos do Despacho exarado à peça n. 431 do processo 

eletrônico. 

 

INTIMAÇÕES N. 26.033, 26.034, 26.035/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.199.815 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Serra Azul de 

Minas 

Intimados: Douglas Alves Souza – EPP; Cássia 

Cristina Costa França Pacheco – Pregoeira Oficial e 

Leonardo Eleotério Cândido – Prefeito Municipal de 

Serra Azul de Minas. 

Decisão: Indeferido o pedido liminar; o que não 

impede que sejam adotadas medidas futuras, caso se 

verifiquem irregularidades graves que se justifiquem, 

termos da Decisão Monocrática exarada à peça n. 19 

do processo eletrônico. 

 

INTIMAÇÃO N. 26.012 e 26.013/2025  

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 
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o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.196.368 

Jurisdicionado: Município de Poços de Caldas 

Intimados: Verocheque Refeições Ltda., representada 

por Nicolas Teixeira Veronezi e Alexander Nicolas 

Dannias – Secretário Municipal de Administração e 

Gestão de Pessoas do Munícipio de Poços de Caldas 

Procuradores: Paulo André Simões Poch – OAB/SP 

181.402; Paulo Sérgio Herculano – OAB/SP 178.918 

Decisão: Indeferido o pedido de concessão de medida 

liminar, sem prejuízo da propositura de outras medidas 

ao longo ou ao fim da instrução processual, nos termos 

da Decisão Monocrática exarada à peça 42, do 

processo eletrônico. 

 

INTIMAÇÃO N. 26.002 e 26.003/2025  

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.196.333 

Jurisdicionado: Município de Jacutinga 

Intimada: Valdir de Freitas Vilela - Secretário 

Municipal de Assistência Social do Município de 

Jacutinga e Contigo Comércio de Alimentos Ltda. – 

EPP, representada por Lourenço Snidarcis Berti 

Decisão: Indefiro o pedido de concessão de medida 

liminar solicitado, sem prejuízo de que possam ser 

adotadas medidas futuras, caso se verifiquem 

irregularidades graves que as justifiquem, nos termos 

da Decisão Monocrática exarada à peça 18, do 

processo eletrônico. 

 

INTIMAÇÕES N. 26.094, 26.096, 26.097 e 

26.098/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1199864 

Jurisdicionado: Município de Bom Despacho 

Intimados: Empresa MJ Engenharia e Serviços Ltda., 

representada por Josué Martins Soares Filho; Hedy 

Wilson Pinto de Oliveira - Secretário de Obras 

Públicas; Paula Pantuzza Dias Cunha - Engenheira 

Civil e Gestora Pública e Geraldo Elias de Araújo - 

Secretário de Trânsito, Proteção Patrimonial e Defesa 

Social, da Prefeitura Municipal de Bom Despacho 

Procuradores: Eduarda Pereira Junqueira – OAB/MG 

45.193; Júlio César Neiva - OAB/MG 39.030; Kamila 

Costa Oliveira - OAB/MG 71.596; Thayrine Barbosa 

Carmo - OAB/MG 74.249 e Welliton Aparecido 

Nazário – OAB/MG 205.575  

Decisão: Indeferido o pedido liminar, sem prejuízo da 

propositura de outras medidas ao longo ou ao fim da 

instrução, nos termos da Decisão Monocrática, exarada 

à peça n. 41 do processo eletrônico. 

 

INTIMAÇÕES FISCAP 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais por 

meio da Primeira Câmara, nos termos do disposto nos 

artigos 108 e 245, §2°, I, do Regimento Interno 

(Resolução nº 24/2023), intima as partes interessadas, 

para a complementação da instrução processual, 

devendo os responsáveis, no prazo fixado, promover a 

regularização por meio eletrônico, na forma da 

legislação em vigor. 

 

INTIMAÇÃO Nº 25865/2025 

Processo: 1196505 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO. 

Responsável Legal: WALMIR ROCHA LOPES. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 25871/2025 

Processo: 1197863 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICÍPIO DE 

SABARÁ. 

Responsável Legal: VERLAINE CARNEIRO DO 

ESPIRITO SANTO. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 25873/2025 

Processo: 1172429 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 25965/2025 

Processo: 1180679 
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Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26076/2025 

Processo: 1180676 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26081/2025 

Processo: 1194156 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Responsável Legal: RENATA FERREIRA LELES 

DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26082/2025 

Processo: 1187930 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26083/2025 

Processo: 1187740 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26095/2025 

Processo: 1175849 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26101/2025 

Processo: 1159420 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Responsável Legal: ANDRE LUIZ MOREIRA DOS 

ANJOS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26106/2025 

Processo: 1159410 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Responsável Legal: ANDRE LUIZ MOREIRA DOS 

ANJOS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26110/2025 

Processo: 1196585 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 

ITABIRA - ITABIRAPREV. 

Responsável Legal: PAULO ALEXANDRE DA 

SILVA. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26142/2025 

Processo: 1197763 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: ENTIDADE MUNICIPAL DE 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

CÓRREGO DANTA - PREVDANTA. 

Responsável Legal: JORGE RICARDO 

CRESCENCIO PEREIRA. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26145/2025 

Processo: 1192761 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEDRA AZUL. 

Responsável Legal: ADRIENE MORAN AGUILAR 

DOS REIS. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26148/2025 

Processo: 1193899 

Natureza: APOSENTADORIA 
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Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES. 

Responsável Legal: BRUNO VILAR ROCHA DE 

ALMEIDA. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26155/2025 

Processo: 1180701 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26170/2025 

Processo: 1195622 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26183/2025 

Processo: 1194746 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26206/2025 

Processo: 1197237 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE PENSÃO 

Procedência: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

Responsável Legal: GLEISON PEREIRA DE 

SOUZA. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 26208/2025 

Processo: 1183676 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

EDITAL DE CITAÇÃO N. 26.074/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 1º, inciso IV, da Resolução 

TC n. 24/2023, faz saber a todos quantos virem o 

presente edital, ou dele tomarem conhecimento, que 

cita o responsável especificado abaixo, nos termos do 

despacho da lavra do Relator, Conselheiro Agostinho 

Patrus, referente ao processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.066.654 

Natureza: Representação 

Jurisdicionado: Município de Itabira 

Citada: Empresa Aurum Consultoria Empresarial e 

Tributária Ltda., representada por Manoel Costa de 

Castro 

Procuradores: Amanda Matos Carvalho Almeida –  

OAB/MG 127.391; Diego de Araújo Lima – OAB/MG 

144.831; Luciana Diniz Nepomuceno – OAB/MG 

70.132; Welliton Aparecido Nazário – OAB/MG 

205.575; Carolina Batista Gonçalves – OAB/MG 

149.135; Filipe Luiz Mendanha Silva – OAB/MG 

183.571; Mariane de Oliveira Braga Santos – 

OAB/MG 119.351; Celina Rodrigues da Cunha 

Oliveira – OAB/MG 34.899 e Márcio Filipe Carvalho 

Pereira – OAB/MG 158.333 

Despacho: Determinada a citação da Empresa Aurum 

Consultoria Empresarial e Tributária Ltda., para que, 

querendo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente 

defesa e documentos acerca das irregularidades 

apontadas nos autos, nos termos do despacho de peça 

100 do processo eletrônico, e, que a ausência de 

manifestação, no prazo fixado, configurará revelia, 

conforme legislação processual civil e o § 8º do art. 

245, do Regimento Interno. O referido processo é 

ELETRÔNICO, podendo ser consultado e 

acompanhado em tempo real por meio do sistema e-

TCE, disponível no portal deste Tribunal na internet 

(www.tce.mg.gov.br). 

 

INTIMAÇÕES N. 26.189 e 26.190/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, em atenção ao 

documento protocolizado sob o n. 90.0187.8700/2025, 

referente ao processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1199910 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de   Patrocínio do 

Muriaé 

Intimados: Goldstein Agostini da Matta - Prefeito de 

Patrocínio do Muriaé e Fernando Symcha de Araújo 

Marçal Vieira OAB/SC 56.822 – B. 

http://www.tce.mg.gov.br/
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Despacho: Indeferido o pedido liminar, sem prejuízo 

da propositura de outras medidas ao longo ou ao fim 

da instrução processual; à Administração, determinado 

que se abstenha de promover novas movimentações no 

procedimento em exame até decisão deste Tribunal, 

nos termos da Decisão Monocrática exarada à peça n. 

21 do processo eletrônico.  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

Coordenadoria de Pessoal 

  

 

Ato/CP nº 274/2025 - Concede progressão na carreira 

aos servidores abaixo relacionados, nos termos do art. 

6º da Lei nº 13.770/2000, regulamentado pelos artigos 

15 e 18 da Resolução n. 04/2010: 

 

0564-6; José Vital de Oliveira; TC-73; a partir de 

19/07/2025 

1021-6; João Vitorino Sacramento; TC-82; a partir de 

28/10/2025 

2321-1; Jane Righi Alvarenga; TC-78; a partir de 

03/10/2025 

2545-1; Luiza Áurea Minelli de Souza; TC-85; a partir 

de 09/10/2025 

2824-7; Thaís Cunha Bustamante; TC-89; a partir de 

20/10/2025 

2826-3; Milena de Brito Alves; TC-89; a partir de 

22/10/2025 

2856-5; Fernando Moreira Salles Filho; TC-84; a partir 

de 16/10/2025 

2940-5; Carolina Viana Farnezi; TC-74; a partir de 

01/10/2025 

3007-1; Celso Renato Dutra Junior; TC-74; a partir de 

19/10/2025 

3398-4; Romário Teles Rocha; TC-64; a partir de 

06/10/2025 

3399-2; Bernardo Milagres Paschoa; TC-64; a partir de 

07/10/2025 

3400-0; Glauber Neves Trindade Filho; TC-64; a partir 

de 10/10/2025 

3401-8; Alair Neto Elias; TC-64; a partir de 

20/10/2025 

3402-6; Dyego Terceiro Sá; TC-64; a partir de 

20/10/2025 

3403-4; Renato Augusto de Sousa Soares; TC-64; a 

partir de 24/10/2025 

3404-2; Wanderson Rodrigo Cal; TC-64; a partir de 

24/10/2025 

3499-9; Vinicius Sales Fraga; TC-61; a partir de 

23/10/2025 

3500-6; Eduardo Accorinte Torres; TC-61; a partir de 

23/10/2025 

3501-4; Silvio Oliveira do Amaral Ferreira; TC-61; a 

partir de 23/10/2025 

3502-2; Igor do Nascimento Marinho; TC-61; a partir 

de 23/10/2025 

3503-1; Tatiana Loren Batista de Assumpção Antunes 

Rodrigues; TC-61; a partir de 23/10/2025 

3504-9; Heris Leonel da Silva Leite; TC-61; a partir de 

23/10/2025 

3505-7; Paulo Roberto Menezes Júnior; TC-61; a 

partir de 30/10/2025 

3634-7; Veronica Souza de Oliveira; TC-60; a partir de 

21/10/2025 

3635-5; Raimundo Soares de Carvalho Junior; TC-60; 

a partir de 29/10/2025 

5404-3; Vinícius Teixeira Neves; TC-78; a partir de 

03/10/2025 

 

Ato/CP nº 275/2025 - Concede promoção horizontal 

na carreira aos servidores abaixo relacionados, nos 

termos do art. 6º da Lei nº 13.770/2000, regulamentado 

pelos arts. 15, 21 e 22 da Resolução nº 04/2010: 

 

2321-1; Jane Righi Alvarenga; TC-80; a partir de 

03/10/2025 

2856-5; Fernando Moreira Salles Filho; TC-86; a partir 

de 16/10/2025 

3499-9; Vinicius Sales Fraga; TC-63; a partir de 

23/10/2025 

3500-6; Eduardo Accorinte Torres; TC-63; a partir de 

23/10/2025 

3501-4; Silvio Oliveira do Amaral Ferreira; TC-63; a 

partir de 23/10/2025 

3502-2; Igor do Nascimento Marinho; TC-63; a partir 

de 23/10/2025 

3503-1; Tatiana Loren Batista de Assumpção Antunes 

Rodrigues; TC-63; a partir de 23/10/2025 

3504-9; Heris Leonel da Silva Leite; TC-63; a partir de 

23/10/2025 

3505-7; Paulo Roberto Menezes Júnior; TC-63; a 

partir de 30/10/2025 

5404-3; Vinícius Teixeira Neves; TC-80; a partir de 

03/10/2025 

  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 
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EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 9483088/2025 celebrado com 

a ESTRELA LOGÍSTICA LTDA. (Processo SEI nº 

25.0.000004024-2).  

Objeto: a prestação de serviços contínuos de locação 

de veículos automotores novos, sem fornecimento de 

combustível, com quilometragem livre, sistema de 

rastreamento veicular em tempo real, seguro total sem 

franquia, incluindo manutenção preventiva e corretiva 

dos veículos, conforme especificações constantes do 

Termo de Referência. 

Vigência: 60 (sessenta) meses 

Data da assinatura: 10/11/2025 

Valor total estimado: R$8.137.999,20 (oito milhões, 

cento e trinta e sete mil novecentos e noventa e nove 

reais e vinte centavos) 

Dotação orçamentária: 1021 01 122 746 2009 0001 

339039 17 0 10 1. 

 

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA 

 

Termo de Cooperação Técnica nº 3/2025 celebrado 

com a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

MINAS GARAIS (Processo SEI nº 24.0.000002695-

2).  

Objeto: instituir programa de colaboração mútua entre 

a PMMG e o TCEMG nas áreas educacional, técnica e 

científica, com as seguintes finalidades específicas: o 

desenvolvimento conjunto de cursos, sistemas 

tecnológicos, estudos, pesquisas e ações direcionadas à 

capacitação de servidores, colaboradores e agentes 

públicos de ambas as instituições; disponibilização, 

pelo TCEMG, de 2 (duas) vagas em seus cursos, 

treinamentos e programas de pós-graduação para o 

público interno da PMMG; o compartilhamento de 

conhecimento e a cessão de palestrantes e instrutores 

especializados para ministrar capacitações sobre temas 

de interesse comum, em especial os relacionados às 

competências finalísticas do TCEMG; o 

compartilhamento das capacidades institucionais da 

PMMG, com o TCEMG, particularmente no que se 

refere aos temas de inteligência, contrainteligência e 

OSINT (Open Source Inteligence). 

Vigência: 60 (sessenta) meses 

Data da assinatura: 10/11/2025 

Sem ônus.   

  

Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo 

  

EDITAL N. 4/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PARA SELEÇÃO DE ALUNOS  

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO 

SENSU  

ESPECIALIZAÇÃO EM FINANÇAS 

PÚBLICAS 

MODALIDADE EaD - 2026 

Considerando que a Escola de Contas e 

Capacitação Professor Pedro Aleixo, 

recredenciada junto à Secretaria de Estado de 

Educação, conforme Resolução SEE n. 5005, de 

6/5/2024 e credenciada pelo Ministério da 

Educação e Cultura, conforme Portaria n. 593 de 

4/5/2017, tem por missão promover, por meio de 

ações educacionais de ensino, pesquisa e extensão, 

o desenvolvimento profissional dos servidores do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e a 

difusão de conhecimentos aos jurisdicionados, foi 

desenvolvido o Curso de Pós-graduação Lato 

Sensu Especialização em Finanças Públicas, em 

nível de especialização, na modalidade a distância, 

concebido para capacitação dos servidores 

efetivos municipais mineiros, servidores públicos 

estaduais, visando ao alcance dos objetivos 

institucionais estratégicos, mormente os 

relacionados às ações e às atividades de 

planejamento e execução da atividade financeira 

estatal. 

Nesse sentido, por ordem do Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a 

Diretoria da Escola de Contas torna público este 

processo seletivo para o curso de pós-graduação 

lato sensu em Finanças Públicas, em nível de 

especialização, na modalidade a distância, a ser 

regido pelas disposições previstas neste edital, na 

Resolução n. 17, de 8 de outubro de 2025, 

publicada no DOC em 15/10/2025, no Manual do 

Aluno EaD da Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo, e nas normas 

educacionais de regência do ensino superior no 

Brasil regidas pelo MEC. 

1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O curso de pós-graduação lato sensu em 

finanças públicas, na modalidade a distância, está 

estruturado conforme o Projeto Pedagógico de 

Curso (PPC), e tem por objetivo geral capacitar os 

alunos para a compreensão específica acerca das 

ações e atividades de planejamento e execução da 

atividade financeira municipal e estatal. 
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1.2 O curso é destinado exclusivamente aos 

servidores efetivos de órgãos públicos da 

administração direta municipal e estadual do 

Estado de Minas Gerais. 

2 SOBRE A MODALIDADE A DISTÂNCIA E 

PERFIL DO ALUNO 

2.1 A educação a distância tem suas 

peculiaridades e o maior destaque é a 

aprendizagem cooperativa, que se processa e se 

potencializa a partir da participação de todos. O 

aluno de curso EaD pode estudar onde e quando 

quiser, mas precisa reservar horas semanais para 

os estudos e ainda desenvolver as seguintes 

características:  

2.1.1 ser proativo e autônomo; 

2.1.2 saber administrar o tempo para os estudos; 

2.1.3 valorizar a interação com os colegas e com 

os docentes; 

2.1.4 ser cortês nas interações virtuais; 

2.1.5 respeitar o cronograma preestabelecido;  

2.1.6 empenhar-se nas atividades individuais e em 

grupo e  

2.1.7 possuir conhecimentos básicos em 

computação e internet, assim como possuir 

equipamento de informática com configuração 

atualizada e acesso à internet banda larga. 

3 ESTRUTURA E REALIZAÇÃO 

3.1 Estruturado nos termos de seu projeto 

pedagógico, o curso será realizado a partir do dia 

24 de fevereiro de 2026 com previsão de 

encerramento em 31 de outubro de 2026, no 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) da 

Escola de Contas e, na sede do Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais, na primeira disciplina 

do curso e na apresentação de trabalho final de 

curso (TCC). 

3.2 O curso contempla atividades a distância, 

aulas síncronas e presenciais, conforme Decreto 

12.456 de 19 de maio de 2025 que dispõe sobre a 

oferta de educação a distância por instituições de 

educação superior e será realizado em quatro 

módulos, totalizando 360 horas-aula. Cada 

módulo possui duração de oito semanas. Serão 13 

disciplinas virtuais (316 horas-aula), duas 

disciplinas presencias (disciplina introdutória (20 

horas-aula), 14 aulas síncronas e apresentação 

presencial da defesa do TCC (24 horas-aula). 

3.3 A primeira disciplina do curso “Introdução ao 

controle externo e ao curso de finanças públicas 

do TCEMG” é obrigatória e a participação do 

aluno constitui como pré-requisito para 

continuação no curso. A disciplina é composta por 

dois encontros iniciais, presenciais, que ocorrerão 

em Belo Horizonte/MG, na sede da Escola de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

3.4 A apresentação do trabalho final de conclusão 

de curso (TCC) acontecerá de forma presencial, 

em calendários divulgados posteriormente, em 

Belo Horizonte/MG, na sede da Escola de Contas 

e Capacitação Professor Pedro Aleixo do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais. 

3.5 O ensino-aprendizagem adotado para o curso 

baseia-se na interação entre alunos e docentes pelo 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). 

Durante o desenvolvimento do curso, os alunos 

deverão assistir às videoaulas, fazer a leitura dos 

textos indicados e dos livros eletrônicos, realizar 

as atividades propostas, participando dos fóruns e 

de provas on-line, cumprindo todos os créditos 

das disciplinas (de 23/2 a 31/10/2026). Ainda, 

participar de todas as atividades presenciais e 

síncronas, estabelecidas no cronograma. 

3.6 O plano de ensino, as orientações, as 

atividades e o cronograma de cada disciplina serão 

desenvolvidos pelo professor conteudista, 

responsável pela produção dos materiais e das 

atividades, os quais serão postados no AVA pelo 

Núcleo EaD da Escola de Contas, após validação 

da Coordenação de Pós-Graduação. As disciplinas 

serão ministradas por dois docentes, cada qual 

responsável por 50% dos alunos.  

3.7 Além dos materiais didáticos produzidos pelos 

docentes, será disponibilizado acesso à biblioteca 

e ao acervo virtual do Tribunal.  

4 NÚMERO DE VAGAS 

4.1 Serão oferecidas 120 vagas, distribuídas entre 

servidores efetivos de diferentes municípios 

mineiros. 

4.2 A formação e a composição das turmas serão 

condicionadas ao número mínimo de inscrições e 

de candidatos classificados. 

5 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

5.1 Serão selecionados os primeiros 120 

candidatos inscritos, com graduação no ensino 

superior, que atendam os seguintes critérios: 

servidor efetivo do Poder Executivo ou do Poder 

Legislativo de município mineiro que tenha o 
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) com 

faixas baixa ou média
1
.  

5.2 A prioridade será dada aos municípios que 

ainda não foram comtemplados nas ofertas 

anteriores pela Escola de Contas. 

5.3 Para seleção dos alunos será adotado como 

critério classificatório a ordem crescente:  dos 

menores índices de desenvolvimento humano 

(IDH) dos municípios e de inscrição.  

5.4 Caso seja inscrito mais de um candidato do 

mesmo município, obedecidos os critérios de 

seleção, será classificado o que primeiro houver 

realizado a inscrição. 

5.5 Cláusula de barreira: não será aceita matrícula 

de ex-aluno que desistiu do curso. A medida se faz 

necessária para oportunizar vaga a outro servidor 

interessado. 

5.6 Caso não haja número mínimo de candidatos 

selecionados, faculta-se à Coordenação o aceite de 

inscritos residentes nos municípios não 

contemplados no item 5.1, adotando como critério 

classificatório a ordem crescente dos inscritos para 

o processo de seleção. 

6 INSCRIÇÃO  

A inscrição dos candidatos, para fins de seleção, 

deverá ser realizada no período compreendido 

entre 17 a 30 de novembro de 2025, 

exclusivamente por meio eletrônico 

https://sga.tcemg.agilsist.com.br/Inscricao

Posead2026.aspx 

7 PUBLICAÇÃO DA LISTA DOS 

CANDIDATOS CLASSIFICADOS 

7.1 A lista contendo a ordem dos candidatos 

classificados será publicada no Diário Oficial de 

Contas (DOC), do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais no dia 5 de dezembro de 2025. 

8 RECURSO EM FACE DA 

CLASSIFICAÇÃO 

8.1 Poderá ser apresentado recurso em face do 

resultado da seleção no prazo de até dois dias 

corridos após a publicação do resultado, por meio 

do “Fale com o TCE”, no endereço eletrônico 

https://crtce.tce.mg.gov.br , assunto: 

                                                      
1 Classificação conforme o Instituto de Geografia e 
Estatística (IBGE). Para consulta verifique tabela: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Y8bZJRQZ
WgGrWG2SmrmYQq1s1c4J1FDP/edit?usp=sharing&o
uid=106248558014945286484&rtpof=true&sd=true 

POS_GRADUACAO_EAD_RECURSO_RESUL

TADOSELECAO. 

8.2 O recurso será apresentado à Coordenadoria 

de Pós-Graduação da Escola de Contas. 

9 PUBLICAÇÃO DA LISTA FINAL DOS 

CANDIDATOS SELECIONADOS  

Após a decisão dos recursos ou o transcurso do 

prazo para apresentação, será realizada nova 

publicação no Diário Oficial de Contas (DOC), 

contendo a lista final dos candidatos classificados 

no dia 9 de dezembro de 2025.  

10 MATRÍCULA 

10.1 A partir da publicação da lista final, o 

candidato selecionado deverá encaminhar o termo 

de responsabilidade e concordância da efetivação 

da matrícula para o e-mail da Secretaria 

Acadêmica da Escola de Contas, 

secretariaacademica@tce.mg.gov.br, no prazo de 

até 5(cinco) dias corridos, de 9/12/2025 a 

15/12/2025. 

10.2 Caso sejam verificadas incorreções nas 

informações prestadas ou vício nos documentos 

fornecidos, o candidato será imediatamente 

desclassificado, o candidato será imediatamente 

desclassificado. Ressalta-se que omitir, em 

documento público ou particular, declaração que 

devia constar, ou nele inserir ou fazer declaração 

falsa ou diversa que devia ser escrita, com o fim 

de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente relevante, é 

crime previsto no art. 299 da Lei 2848 – Código 

Penal Brasileiro  

10.3 Em caso de desclassificação ou não 

apresentação dos documentos pelo candidato 

classificado na lista final, será convocado o 

subsequente.  

11 VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMENTO 

E ASSIDUIDADE DOS ALUNOS  

11.1 Para conclusão do curso e obtenção do título 

de Especialista em Finanças Públicas, será 

exigido: 

11.1.1 frequência aos momentos presenciais do 

curso;  

11.1.2 A disciplina “Introdução ao controle 

externo e ao curso de finanças públicas do 

TCEMG” é obrigatória e realizada de forma 

presencial, nas dependências do TCEMG e a 

aprovação constitui pré-requisito para a sequência 

no curso. Salienta-se que a referida disciplina será 

ministrada em data e hora previamente 

https://sga.tcemg.agilsist.com.br/InscricaoPosead2026.aspx
https://sga.tcemg.agilsist.com.br/InscricaoPosead2026.aspx
https://crtce.tce.mg.gov.br/
mailto:secretariaacademica@tce.mg.gov.br
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estabelecidas, conforme cronograma e não poderá 

ser acessada posteriormente, tão somente, nas 

datas pré-fixadas. O aluno reprovado nessa 

disciplina terá a sua matrícula automaticamente 

cancelada e não mais poderá frequentar o curso.   

11.1.3 aproveitamento mínimo de 70% em cada 

disciplina;  

11.1.4 aprovação do trabalho de conclusão de 

curso apresentado perante banca avaliadora; 

11.1.5 participação efetiva nas atividades 

individuais e coletivas;  

11.1.6 participação nos fóruns avaliativos e nos 

exames de questões de múltipla escolha.   

Parágrafo único. O curso não contemplará regime 

especial de estudos, conforme disposto no Manual 

do Aluno EaD. 

12 DESISTÊNCIA OU CANCELAMENTO 

12.1. O curso de pós-graduação não tem ônus 

para o estudante.  Todavia, em caso de 

desistência  do  curso,  formalizada   ou  não,  

após  a  matrícula,   ou  de  pedido   de 

cancelamento  desta, sem devidas justificativas, 

o discente ressarcirá o erário  com os custos 

referentes  ao período cursado, de acordo com o 

Regulamento da Escola de Contas e do termo de 

responsabilidade assinado pelo(a) aluno(a) no ato 

da matrícula. 

 

12.2. O ressarcimento de que trata o item 

anterior se deve pelo fato de o candidato, ao 

matricular-se no curso de pós-graduação, 

preencher uma vaga que deixou de ser 

disponibilizada para outro candidato selecionado 

conforme a ordem de classificação à matrícula 

no curso. 

 

12.3. O discente que for reprovado em mais de 

3 (três) disciplinas no decorrer do curso fica 

impedido de finalizar a pós-graduação e será 

aberto processo de ressarcimento ao erário. 

 

12.4. A desistência do curso como o pedido de 

cancelamento de matrícula, um ou outro, 

implicará   a convocação   de candidato   

selecionado   de acordo   com a ordem   de 

classificação no processo seletivo. 

 

12.5. A matrícula  no curso é condicionada  à 

assinatura  pelo  candidato  de termo  de 

compromisso  de cursar integralmente o curso de 

que trata  este Edital. 

 

13 JUBILAMENTO 

Jubilamento é o desligamento definitivo da 

instituição de ensino de alunos que ultrapassarem 

o prazo máximo de tempo para a conclusão de seu 

curso. No âmbito da Escola de Contas, o prazo é 

de dois anos após o encerramento do curso 

independentemente de nova oferta, conforme 

decisão do Colegiado, datada de 12 de fevereiro 

de 2019. 

14 SOLICITAÇÃO DE MATRICULA EM 

DISCIPLINA ISOLADA 

14.1 O aluno reprovado poderá solicitar matrícula 

em disciplina isolada para fins de cumprimento da 

grade curricular originária, desde que o curso seja 

ofertado no ano subsequente e tenha a 

correspondência de conteúdo e carga horária da 

disciplina, respeitando o número máximo de 

disciplinas que poderão ser solicitadas de 3 (três), 

conforme decisão do Colegiado, datada de 11 de 

abril de 2023. 

15 CERTIFICAÇÃO   

O certificado de especialização será expedido pela 

Escola de Contas, após encerramento dos créditos 

e desde que atendidos os requisitos de conclusão 

de curso.  

16 DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1. Ao se inscrever no processo seletivo, o 

candidato se submete às normas expressas nesse 

edital e nos regulamentos específicos, em especial 

a Resolução n. 14/2011 e as portarias da Escola de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo, que 

aprovam o Manual do Aluno EaD e o Manual de 

Elaboração de Trabalhos Acadêmicos.  

16.2 A Coordenação se reserva o direito de 

promover alterações no corpo docente, na 

estrutura curricular do curso e nas datas indicadas 

nesse edital, em virtude de circunstâncias 

supervenientes e condições sanitárias. 

16.3 Os casos omissos serão resolvidos pela 

Coordenadoria de Pós-Graduação da Escola de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 

16.4 Todos os dados fornecidos pelos interessados 

serão utilizados tão somente para a finalidade 

específica de operacionalização da presente Pós-

Graduação, com todos os atos executórios, em 

conformidade com a Lei n. 13.709, de 14 de 

agosto de 2018. 

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2025. 
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PROF. DOUTOR. RODRIGO MARZANO 

ANTUNES MIRANDA 

Diretor da Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG) 

 

PROF. DOUTOR PAULO SÉRGIO ARAÚJO 

Gestor Educacional da Escola de Contas e 

Capacitação Professor Pedro Aleixo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG) 

 

PROFA DOUTORA LUCIANA MORAES 

RASO SARDINHA PINTO 

Coordenadoria de Pós-Graduação da Escola de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG)  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

07/11/2025 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1175737, 1180684, 1180711 

 

DENÚNCIA 

1196037 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188614, 1188931 

 

PENSÃO 

1159404 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1180699, 1183669, 1192641 

 

DENÚNCIA 

1182215 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1148144 

 

PENSÃO 

1174962 

 

Redistribuição 

PENSÃO 

1176310 (Prevenção -  Origem: Procuradora Sara 

Meinberg) 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1161997, 1180685, 1194090 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188331, 1188437 

 

PENSÃO 

1159398 ,1197866 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1183662, 1183672, 1194091 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1127126, 1189049 

 

PENSÃO 

1159403, 1197878 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1183659, 1189857 

 

DENÚNCIA 

1192436 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1104090, 1188776 

 

PENSÃO 

1159402, 1197867 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1183673, 1183675 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188522, 1188566 

 

PENSÃO 

1159400, 1197855 
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PROCURADOR-GERAL DO MPC-MG  

Redistribuição 

Medidas Cabíveis 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO – CÂMARAS 

1153766 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1167900, 1188335, 1188985 

 

REPRESENTAÇÃO 

1160827 

 

  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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